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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

LEI Nº 300, DE 20 DE JUNHO DE 2023 
    

“Dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias para o Exercício 

Financeiro de 2024 e dá outras 

providências.”  

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, faço 

saber que a Câmara Municipal de São José do Divino (PI) aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 1º - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de São 
José do Divino, Estado da Piauí, para o Exercício de 2024, em conformidade e 
cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal combinado com o 

Art. 178 II, §2º da Constituição Estadual e da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000, compreendendo: 

 
I - As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal; 

 
II - A estrutura e organização dos orçamentos; 
 

III - As diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e 
suas alterações; 

 
IV - as disposições referentes às transferências voluntárias ao setor público e à 

destinação de recursos ao setor privado e às pessoas físicas; 
 
V - A geração de despesa; 

 
VI - As disposições relativas à política e à despesa de pessoal e encargos sociais 

do Município; 
 

VII - As disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e medidas 
para incremento da receita; 

 

VIII - As disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável; 
 

IX - As disposições finais. 
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CAPÍTULO II 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 Art. 2° - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 
2024, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 

Município e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades que integram os 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, estarão constantes no Anexo I, que integra 

esta Lei. 

 Parágrafo único. Com relação às prioridades de que trata o caput deste artigo 
observar-se-á, ainda, o seguinte: 

 I - Poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024 se ocorrer a 
necessidade de ajustes nas diretrizes estratégicas do Município; 

 II - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira 
os órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, 

sempre que possível, as ações prioritárias vinculadas às prioridades estabelecidas nos 
termos deste artigo, tendo como referência o que estabelece o artigo 20 desta Lei. 

 Art. 3° - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem 
refletir, a todo tempo, os objetivos da política econômica governamental, especialmente 
aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas fiscais, e também da 

política social.  

 Art. 4º - As prioridades da gestão pública municipal para o Exercício Financeiro 

de 2024, serão as seguintes: 

a) Desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da qualidade de 

vida da população do Município, especialmente dos seus segmentos mais carentes, e 
para a redução das desigualdades e disparidades sociais; 

b) Ampliação e modernização da infraestrutura econômica, reestruturação e 

modernização da base produtiva do Município, objetivando promover o seu 
desenvolvimento econômico utilizando parcerias com os segmentos econômicos da 

comunidade e de outras esferas de governo; 

c) Promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e ampliação da 

capacidade produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a conservação; 

d) Desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização racional 
dos recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica e a conservação do 

meio ambiente; 

e) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da 

estrutura administrativa e o fortalecimento das instituições públicas municipais com 
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vistas à melhoria da prestação dos serviços públicos; 

f) Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, com ênfase no 

recadastramento dos imóveis, e à administração e execução da dívida ativa, adoção de 
medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas, investindo, 

também, no aperfeiçoamento, informatização, qualificação da estrutura da 
administração, na ação educativa sobre o papel do contribuinte – cidadão; 

g) Consolidação do equilíbrio fiscal através do controle das despesas, sem 
prejuízo da prestação dos serviços públicos ao cidadão e austeridade na utilização dos 
recursos públicos; 

h) Ampliação da capacidade de investimento do Município, através das parcerias 
com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas do governo; 

i) Ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, 
especialmente, o acesso da população aos serviços básicos de saúde, priorizando as 

ações que visem a redução da mortalidade infantil e das carências nutricionais; 

j) Desenvolvimento de ações que possibilite a melhoria das condições de vida nas 
aglomerações urbanas, críticas, permitindo que seus moradores tenham acesso 

indiscriminado aos serviços de saneamento, habitação, transporte coletivo e outros; 

k) Implantação de políticas públicas e ações afirmativas voltadas à cidadania e 

a dignidade da pessoa humana, com vistas a corrigir e diminuir as desigualdades; 

l) Incluir no Orçamento Anual de 2024 valores relativos aos precatórios conforme 

o que determina a Constituição Federal em seu Art. 100;  

 Art. 5°- As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal e 
montante da dívida pública para o Exercício de 2024, de que trata o § 1º do art. 4° da 

Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do 
Anexo I da presente Lei, composto com os seguintes demonstrativos: 

I - Prioridades e Metas; 

II - Projeção da Receita; 

III - Riscos Fiscais; 

a) Demonstrativo I – Riscos Fiscais e Providências; 

IV - Metas Anuais; 

a) Demonstrativo I – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior; 
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b) Demonstrativo II – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

c) Demonstrativo III – Evolução do Patrimônio Líquido; 

d) Demonstrativo IV – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 

de Ativos; 

e) Demonstrativo V – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência Dos Servidores; 

f) Demonstrativo VI – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

g) Demonstrativo VII – Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 

V - Metodologia de Cálculo.  

 Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária para 2024, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da 

conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 

2023, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros. 

 Art. 6º - Os Riscos Fiscais para o Exercício Financeiro de 2024, de que trata o § 
3º do art. 4º da Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, são os 

constantes do Anexo III da presente Lei. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 

  Art. 7º - O Projeto de Lei Orçamentária de 2024 que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, até 30 de Setembro de 2023, além 

da mensagem, será composto de: 

I - Texto da lei; 

II - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

III - Demonstrativos e informações complementares. 
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 Parágrafo primeiro. O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será 

composto de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos 
referenciados no § 1º e 2 º do art. 2º e 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

1964, e no artigo 5º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, observadas as 
alterações posteriores, contendo: 

I - Sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo; 

II - Receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar 
o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo nº 1 de que trata o artigo 2º da Lei 

Federal nº 4.320/64; 

III - Despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim como 

da estrutura programática discriminada por programas e ações (projetos, atividades e 
operações especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal, direta e indireta; 

IV - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os 

programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, com seus 
objetivos detalhados por ações (projetos, atividades e operações especiais);  

V - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

 Parágrafo segundo. Os demonstrativos e as informações complementares 
referidos no inciso III do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

I - Demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no inciso 
III do art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64; 

II - Da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de 
modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

III - Da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de saúde, 

para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal, inciso III do art. 7º da 

Emenda Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Lei 
Complementar 141/2012 e demais legislações pertinentes à matéria; 

IV -  Quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao inciso III, 
alíneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000; 

V - Demonstrativo da compatibilidade das ações constantes da Proposta 

Orçamentária de 2024 com o Plano Plurianual 2022-2025; 

VI - Demonstrativo da compatibilidade da programação da Lei Orçamentária de 

2024 com as metas fiscais estabelecidas no Anexo I da presente Lei. 
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 Art. 8º - A receita será detalhada, na proposta, na Lei Orçamentária Anual e em 
seus créditos adicionais, de forma a identificar a arrecadação segundo as naturezas da 

receita e fontes de recursos. 

 Parágrafo primeiro. A classificação da natureza da receita obedecerá à 

estrutura e os conceitos constantes da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 
2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas 

suas alterações posteriores e demais normas complementares pertinentes, notadamente 
o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF. 

 Parágrafo segundo. A classificação da natureza da receita de que trata o § 1º 

deste artigo poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades 
gerenciais da Administração Pública Municipal.  

 Art. 9º - Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim como 
de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa 

orçamentária será especificada mediante a identificação das classificações 
institucional e funcional, e segundo sua natureza até o nível de modalidade de 

aplicação, além da estrutura programática, discriminada em programas e ações 
(projeto, atividade ou operação especial), de forma a dar transparência aos recursos 
alocados e aplicados para a consecução dos objetivos governamentais 

correspondentes.  

 Art. 10. - A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e 

estrutura programática, serão detalhadas conforme estabelecido na Lei Federal nº 
4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os conceitos 
estabelecidos nos artigos 1° e 2° da referida Portaria n° 42/99, e descritos nos 
parágrafos de I a VII do artigo 10º da presente Lei. 

 Parágrafo primeiro. Para fins de planejamento e orçamento, considera-se 
categoria de programação os programas de governo constantes do Plano Plurianual, ou 
nele incorporados mediante lei, e as ações orçamentárias (projeto, atividade e operações 
especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual, ou nela incorporadas mediante crédito 

adicional especial. 

 Parágrafo segundo. Os programas da Administração Pública Municipal a serem 

contemplados no Projeto da Lei Orçamentária de 2024 serão compostos, no mínimo, de 
identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e operações especiais), e seus 
recursos financeiros. 

 Parágrafo terceiro. No Projeto de Lei Orçamentária de 2024 deve ser atribuído 
a cada ação orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo 

as modificações propostas nos termos do art. § 3º do art. 166 da Constituição Federal 
preservar os códigos da proposta original.  
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 Parágrafo quarto. As ações orçamentárias que integram as prioridades 
constantes da Lei Orçamentária de 2024, além do código a que se refere o parágrafo 

anterior, constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite 
sua identificação e acompanhamento durante a execução orçamentária. 

 Parágrafo quinto. As atividades de manutenção que possuem a mesma 
finalidade devem ser classificadas sob um único código, independentemente da unidade 

orçamentária. 

 Parágrafo sexto. O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob 

um único programa. 

 Parágrafo sétimo. Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária 

de 2024 e em seus créditos adicionais será associada a uma função e uma subfunção e 
detalhará sua estrutura de custo por categoria econômica, grupo de natureza da 
despesa e modalidade de aplicação, constante da Portaria Interministerial nº 163, de 04 

de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
com suas alterações posteriores. 

 I - As despesas de capital destinadas a obras públicas e à aquisição de imóveis 
serão incluídas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais somente na 

categoria “projeto”. 

 Parágrafo oitavo. A subfunção deverá evidenciar cada área da atuação 

governamental, mesmo que a atuação se dê mediante a transferência de recursos a 
entidade pública ou privada.  

 Art. 11. - Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei Orçamentária 

Anual, deve se observar os seguintes parâmetros: 

 I – Função - O maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 

competem ao setor público; 

 II - Subfunção - Uma partição da função visando a agregar determinado 

subconjunto de despesa do setor público. 

 III - Programa - O instrumento de organização da ação governamental, visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual;  

 IV - Ação orçamentária - São operações das quais resultam produtos (bens ou 

serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um programa, conforme suas 
características podem ser classificados como atividades, projetos ou operações 

especiais; 

 V - Projeto - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
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programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; 

 VI - Atividade - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 

ação de governo; 

 VII - Operação especial - O instrumento que engloba despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 

produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços; 

 VIII - Programa de trabalho - A identificação da despesa compreendendo sua 

classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e 
operações especiais; 

 IX - Órgão orçamentário - O maior nível da classificação institucional, que tem 
por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

 X - Transposição - O deslocamento de uma categoria de programação de um 

órgão para outro, pelo total ou saldo; 

 XI - Remanejamento - A mudança de dotações de uma categoria de 

programação para outra no mesmo órgão; 

 XII - Transferência - O deslocamento de recursos no âmbito das categorias 

econômicas de despesa estabelecida em um programa de trabalho, com vistas a 
priorizações de gastos; 

 XIII - Reserva de contingência - A dotação global sem destinação específica a 

órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de 
despesa, que será utilizada como fonte de recursos para atendimento de passivos 

contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, constituindo-se fonte 
compensatória para a abertura de créditos adicionais; 

 XIV - Passivos contingentes - Questões pendentes de decisão judicial que 
podem determinar um aumento da dívida pública e, se julgadas procedentes, 
ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e 

tributárias; fianças e avais concedidos em empréstimos, garantias concedidas em 
operações de crédito e outros riscos fiscais imprevistos; 

 XV - Créditos adicionais - As autorizações de inclusão de programas e ações 
não computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei 

de Orçamento; 

 XVI - Crédito adicional suplementar - As autorizações de despesas destinadas 
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a reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações especiais) e a inclusão 
ou alteração de categoria econômica e de grupo de natureza da despesa em projeto, 

atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos, que 
modifiquem o valor global dos mesmos; 

 XVII - Crédito adicional especial - As autorizações que visam à inclusão de 
novos programas e ações (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei 

específica, não computada na Lei Orçamentária; 

 XVIII - Crédito adicional extraordinário - As autorizações de despesas, 
mediante decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicação ao Legislativo, 

destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, 
comoção interna ou calamidade pública; 

 XIX - Unidade orçamentária - Consiste em cada um dos órgãos, secretarias, 
entidades ou fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual 

a Lei Orçamentária Anual consigna dotações orçamentárias específicas; 

 XX - Unidade gestora - Unidade orçamentária ou administrativa investida de 
competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou 

decorrentes de descentralização; 

 XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) -  instrumento que detalha, 

operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais) constantes da Lei 
Orçamentária Anual, especificando a categoria econômica, o grupo de despesa, a 

modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a fonte de recursos, constituindo-se 
em ferramenta de execução orçamentária e gerência; 

 XXII - Alteração do detalhamento da despesa - A inclusão ou alteração de 

grupo de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou fontes de 
recursos em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária 

Anual e de seus créditos adicionais. 

 XXIII - Descentralização de créditos orçamentários - A transferência de 

créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do 
mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, 
fundações e autarquias para execução de ações orçamentárias integrantes dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, mediante delegação de 
atribuição e competência, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no 

Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, para a realização de ações 
constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de origem;  

 XXIV - Provisão - Ato formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo em ato próprio pelo 
Presidente da Câmara de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegação que 

operacionaliza a descentralização de crédito; 
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 XXV - Destaque - Operação descentralizadora de crédito orçamentário em que 
um órgão ou entidade da administração pública municipal transfere para outro o poder 

de utilização dos recursos que lhe foram dotados; 

 XXVI - Produto - Bem ou serviço que resulta da ação orçamentária destinada ao 

público alvo ou o insumo estratégico que será utilizado para produção futura de bem 
ou serviço; 

 XXVII - Unidade de medida - Unidade utilizada para quantificar e expressar as 
características do produto. 

 XXVIII - Meta física - Quantidade estimada para o produto ou a quantificação 

do produto. 

 Art. 12. - O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da 

despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

 Parágrafo primeiro. A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e 
fundação constará no orçamento fiscal, mesmo que as entidades não tenham qualquer 

parcela de sua despesa financiada com recursos transferidos do Tesouro Municipal. 

 Parágrafo segundo. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) de sua receita resultante de impostos e transferências oriundas de impostos 

incluídos dos recursos provenientes do FUNDEB na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, conforme dispõem a Constituição Federal, no seu art. 212, a Lei 9.394/1996, 

bem como, a Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, regulamentada 
pela Lei Federal nº 11.494/2017, 14.133/2020 e 14.276/2021. 

 Art. 13. - O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 
programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do 
Município, inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de saúde, 

previdência e assistência social. 

 Parágrafo único. Na forma do disposto no inciso III do art. 7º da Emenda 

Constitucional 29/2000 combinado com as determinações contidas na Lei 
Complementar 141/2012, o Município deverá aplicar anualmente, em ações de serviços 

públicos de saúde, no mínimo 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que 
se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do 
caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal.  

SEÇÃO II 

DA DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS CONSIGNADOS AOS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
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  Art. 14. - Os créditos Orçamentários consignados aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, podem ser descentralizados, no âmbito do mesmo órgão ou 

entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e autarquias, 
para execução de ações orçamentárias integrantes dos respectivos orçamentos, 

mediante expressa autorização e delegação de atribuição e competência, em ato 
próprio no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, 

pelo Presidente da Câmara de Vereadores, na forma definida no art. 11º desta Lei, com 
vistas à realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de 
origem. 

 Parágrafo primeiro. As dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei 
Orçamentária Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades 

gestoras de um mesmo ou de outro órgão da Administração Direta ou Indireta, 
integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante a descentralização 

interna ou externa de crédito, respectivamente. 

 Parágrafo segundo. Ao órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta 
compete à administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária 

Anual ou em seus créditos adicionais, salvo quando esta competência for atribuída a 
uma ou outra unidade gestora devidamente reconhecida. 

 Parágrafo terceiro. O Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora, tendo em vista 
a obtenção dos resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei 

Orçamentária ou mediante créditos adicionais, poderá proceder, mediante autorização 
no âmbito do Poder Executivo, do Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, do 
Presidente da Câmara de Vereadores, à sua descentralização em valor total ou parcial 

para outro Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora integrante dos orçamentos fiscal 
ou da seguridade social do Município. 

 Parágrafo quarto. A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou 
Unidade Orçamentária ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em: 

 I - Descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de 
crédito de uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, 
integrantes de um mesmo órgão (secretaria, órgão, unidade diretamente subordinado 

o Prefeito ou ao Presidente da Câmara) ou de uma mesma entidade (autarquia ou 
fundação ou empresa estatal dependente); 

 II - Descentralização de crédito externa é a cessão de crédito orçamentário entre 
unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes 

órgãos ou entidades. 

 Parágrafo quinto. A unidade recebedora do crédito, em sua aplicação, deve 
exata observância e cumprimento, além das normas legais sobre a execução da 

despesa, assim como ao objetivo estabelecido no programa de trabalho e as 
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classificações da despesa que caracterizam o crédito orçamentário correspondente. 

 Parágrafo sexto. Não caracteriza infringência à vedação contida ao inciso VI do 

caput do art. 165 da Constituição a descentralização de créditos orçamentários para 
execução de ações pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora.  

 

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E 
SUAS ALTERAÇÕES 

 Art. 15. - A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2024 obedecerá aos 

princípios da unidade, universalidade e anualidade, estimando a Receita e fixando a 
Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, e na Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 e, no que couber na Lei nº 4.320/64. 

 Parágrafo único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas na presente 

Lei, à elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
serão orientadas para: 

I - Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e 

nominal e montante da dívida pública consolidada e líquida estabelecida no Anexo I 
desta Lei, conforme previsto nos §§ 1º e 2º, do art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000; 

 II - Evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 

planejada e transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao 
orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de audiências 
ou consultas públicas; 

 III - Aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 
elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

 IV - Garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo II da presente Lei. 

 Art. 16. - A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 
adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes desta Lei e tendo 
em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o monitoramento e a 

avaliação dos resultados das ações de governo, será feita: 

 I - Por programa e ação (projeto, atividade e operação especial), com a 

identificação das classificações orçamentária funcional-programática da despesa 
pública; 
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 II - Diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução da ação 
(projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo os critérios da 

classificação institucional da despesa pública. 

 Art. 17. - A estimativa de receita será feita com a observância estrita das normas 

técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos 
índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.  

 Art. 18. - A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

I - Dos tributos de sua competência; 

II - Das transferências constitucionais; 

III - Das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a 
executar; 

IV - Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas 

Nacionais e Internacionais, firmados mediante instrumento legal; 

V - Das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI - Da cobrança da dívida ativa; 

VII - Das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e 
contratados; 

VIII - Dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação 
vigente, em especial Leis nº 9.394/96 e nº 9.424/96;  

IX - Dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação 
vigente, em especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
ADCT da Constituição Federal, Emenda Constitucional 29/2000 e Lei Complementar 

141/2012; 

X - De outras rendas.  

 Art. 19. - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição 
da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, 

respeitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso III, da Constituição Federal, 
observadas as disposições contidas nos Arts. 32 a 37 da Lei Complementar nº 
101/2000. 

 Parágrafo primeiro. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos 
especificando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades 

financiados por estes recursos. 
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 Parágrafo segundo. O montante global das operações de crédito interna e 
externa, realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis 

por cento) da Receita Corrente Líquida – RCL, conforme determina o art. 7º, I da 
Resolução nº 43 do Senado Federal e alterações.  

 Art. 20. - A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados na presente 
Lei, deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, 

considerando-se o comportamento das despesas em anos anteriores e os efeitos 
decorrentes das decisões judiciais e, observará prioritariamente os gastos com: 

I - Pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei Complementar 

nº 101/2000; 

II - Serviços da dívida pública municipal, em observância às resoluções nº 40 e 

43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações; 

III - Contrapartida de convênios e financiamentos; 

IV - À aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para 
cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Federal n.º 29, de 13 de setembro 

de 2000; 

V - À aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, destacando as dotações 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais de Educação-FUNDEB, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 

2007, que o instituiu; 

VI - As obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, em 

convênios ou outros instrumentos congêneres, observados os respectivos cronogramas 
de desembolso; 

VII - Projetos e obras em andamento, cuja realização física prevista, até o final 

do Exercício de 2024, seja de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total 
programado, independentemente da execução financeira, excluindo-se, dessa regra, os 

projetos, inclusive suas etapas, que sejam atendidos com recursos oriundos de 
operações de crédito ou convênios. 

VIII - Outros custeios administrativos e aplicações em despesa de capital. 

 Parágrafo primeiro. Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, 
prioritariamente, alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, 

nos limites previstos na Lei Complementar nº 101/2000, e serviços da dívida, somente 
podendo ser programados para outros custeios administrativos e despesas de capital, 

após o atendimento integral dos aludidos gastos.  
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 Parágrafo segundo. As atividades de manutenção básica terão preferência 
sobre as ações que visem a sua expansão.  

 Art. 21. - Na proposta da Lei Orçamentária de 2024, e seus créditos adicionais, 
os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal, direta e indireta, 

deverão observar as seguintes regras: 

 I - As ações programadas deverão contribuir para a consecução das metas 

estabelecidas no Plano Plurianual 2022-2025; 

 II - Os investimentos com duração superior a um exercício financeiro somente 

serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou autorizada a sua 
inclusão em lei, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição e no § 5º do art. 
5º da Lei Complementar nº 101/2000; 

 III - A destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois 
de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservação 

do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 
101/2000, e as seguintes condições: 

a) Os recursos para novos projetos deverão ser suficientes para a execução 
integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração 
compreender mais de um exercício, observadas as disposições previstas no inciso II 

deste artigo; 

b) Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem 

financiamentos; 

c) Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade 

técnica, econômica e financeira. 

 Art. 22. - A Lei Orçamentária Anual conterá dotação global denominada 
“Reserva de Contingência”, constituída exclusivamente dos recursos do Orçamento 

Fiscal, em montante equivalente a até 1% (hum por cento) da receita corrente líquida 
do Município, apurada nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei Complementar Federal 

nº 101/2000, a ser utilizada no atendimento a passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, conforme preconizado na alínea “b” do inciso III do art. 5º 

do acima referido dispositivo legal, inclusive na abertura de créditos adicionais para 
atender a demais riscos previstos no Anexo II da presente Lei. 

 Art. 23. - A proposta orçamentária da Administração Pública Municipal terá 

seus valores atualizados a preços médios esperados em 2024, adotando-se na sua 
projeção ou atualização o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 

Disponibilidade do IBGE.  

 Art. 24. - As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias e 
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fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão destinadas, por 
ordem de prioridade: 

 I - Aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos 
sociais; 

 II - Ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida; 

 III - Às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, convênios 

ou outros instrumentos congêneres; 

 IV - Aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais. 

 Parágrafo primeiro.  A programação das demais despesas de capital, com os 

recursos referidos no caput deste artigo, poderá ser feita quando prevista em contratos 
e convênios ou desde que atendidas plenamente às prioridades indicadas e os recursos 

sejam provenientes da economia com os gastos de outras despesas correntes. 

 Parágrafo segundo.  A programação da despesa à conta de recursos oriundos 

do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, observará a destinação e os valores 
constantes do respectivo orçamento.  

 Parágrafo terceiro. Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração 
Municipal, responsáveis direta ou indiretamente pela execução das ações de um 

Programa de Trabalho, serão identificados na proposta orçamentária como unidades 
orçamentárias. 

 Art. 25. - A Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a despesa dentro 

da realidade, capacidade econômico-financeira e das necessidades do Município.  

 Art. 26. - Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e 

financeira ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes limites para 
a elaboração de sua proposta orçamentária anual: 

 I - As despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no Art. 52 
desta Lei, bem como na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000; 

 II - As despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com 

ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, 
dentro do limite estabelecido pela Emenda Constitucional referida no inciso anterior. 

 Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta orçamentária anual, a Câmara 
Municipal obedecerá, também, aos princípios constitucionais da economicidade e da 

razoabilidade. 

 Art. 27. - A proposta orçamentária anual da Câmara Municipal deverá ser 
encaminhada ao Poder Executivo Municipal, até o dia 1° de setembro de 2023, 
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exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento do 
Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de 

mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, atendidos os princípios 
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal a respeito. 

 Art. 28. - Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta deverão 
entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da 

elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho de 2023, observados os parâmetros e 
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária.  

 Art. 29. - O órgão responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao órgão 
encarregado da elaboração do orçamento, até 31 de julho de 2023, a relação dos 

débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na 
proposta orçamentária para o Exercício de 2024, conforme determina o Art. 100, da 

Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 94/2016, discriminada 
por órgão da administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 
despesa, especificando: 

I - Número e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II - Número e tipo do precatório; 

III - Tipo da causa julgada; 

IV - Data da autuação do precatório; 

V - Nome do beneficiário; 

VI - Valor a ser pago; e, 

VII - Data do trânsito em julgado. 

 Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual será 
realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem 

cronológica: 

I - Precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos 

de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou seja, portadores de doença 
grave, 

II - Os demais precatórios de natureza alimentícia, 

III - Precatórios de natureza não alimentícia, com valor não superior a 20 (vinte) 
salários mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única; 

IV - Precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a 20 (vinte) 
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salários mínimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, vedado o 
comprometimento mensal superior a 1% (um por cento) do Fundo de Participação do 

Município; 

V - Precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 

desde que comprovadamente único à época de imissão na posse, cujos valores 
ultrapassem o limite do inciso II, serão divididos em 2 (duas) parcelas, iguais e 

sucessivas. 

 Art. 30. -  As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual 
serão apresentadas: 

 I - Na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica 
do Município; 

 II - Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

 Parágrafo primeiro. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais 

serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 

 Parágrafo segundo.  Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução 

das atividades, dos projetos, das operações especiais e das respectivas metas. 

  

Parágrafo terceiro. Cada Projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional, conforme definido no art. 41, I e II, da Lei no 4.320, de 1964. 

 Parágrafo quarto. Nos casos de créditos à conta de recursos do excesso de 
arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de 

receitas para o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o 
exercício. 

 Art. 31. - Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

 I - Sejam compatíveis com o Plano Plurianual 2022-2025 e com esta Lei. 

 II - Indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de 
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) Dotação para pessoal e seus encargos; 
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b) Serviço da dívida; 

c) Recursos vinculados a fins específicos; 

d) Recursos de convênios contratos de repasse e instrumentos similares; 

e) Recursos decorrentes de operações de créditos; 

f) Contrapartida obrigatória do tesouro municipal a recursos transferidos ao 
município; 

g) Recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando 
remanejados para a própria entidade; 

 III - Sejam relacionadas com: 

a) Correção de erros ou omissões; ou 

b) Dispositivos do texto do projeto de Lei. 

Parágrafo primeiro.  As emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 

 I - No caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 

econômica financeira e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária anual; 

 II - No caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é 
reduzida. 

 Parágrafo segundo.  A correção de erros ou omissões será justificada 

circunstancialmente e não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas 
previstas no projeto de Lei Orçamentária. 

 Parágrafo terceiro.  Não poderão ser apresentadas emendas que: 

 I - Aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos 

projetos ou atividades; 

 II - Incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo 
programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares e 

interdependentes. 

 Parágrafo quarto.  O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em 

meios eletrônicos de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final 
das emendas apresentadas. 

 Art. 32. - A criação de novos projetos ou atividades por emenda Parlamentar, 
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além dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida 
mediante a redução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas 

as disposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta 
Lei.  

 Art. 33. - Para fins no disposto no art. 31 desta Lei, entende-se por: 

 Emenda - Proposição apresentada como acessória de outra, com existência e 

tramitação dependente da proposição principal. A emenda é admitida quando 
pertinente ao assunto versado na proposição principal e quando incidente sobre um 
só dispositivo, salvo matéria correlata, conforme sua finalidade pode 

ser  aditiva,  modificativa, substitutiva, aglutinativa ou supressiva. 

 Emenda aditiva - É a que acrescenta dispositivos, expressões ou palavras à 

proposição principal; 

 Emenda modificativa - É a que altera a proposição principal sem modificar 

substancialmente seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do dispositivo 
(ementa, artigo, parágrafo, inciso, alínea ou número) que é objeto da emenda. 
Denomina-se emenda de redação a modificativa que visa a sanar vício de linguagem, 

incorreção de técnica legislativa, lapso manifesto ou erro evidente; 

 Emenda substitutiva - A apresentada como sucedâneo de dispositivo de outra 

proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o parágrafo, o inciso, 
a alínea ou o número que constitui o objeto da emenda; 

 Emenda aglutinativa - A que resulta da fusão de emendas entre si ou de uma 
ou mais emendas com a proposição principal, a fim de formar um novo texto com 
objetivos aproximados; 

 Emenda supressiva - É a que objetiva eliminar parte de outra proposição, 
devendo incidir sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou número; 

 Subemenda - É a emenda que altera outra emenda, podendo ser supressiva de 
parte desta, substitutiva ou aditiva; 

 Projeto substitutivo, ou simplesmente substitutivo - Denominação dada à 
emenda destinada a substituir integralmente a proposição principal. 

 Parágrafo primeiro.   A emenda é admitida quando pertinente ao assunto 

versado na proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo 
matéria correlata, seguindo princípios de coesão, precisão, clareza e concisão cuja 

redação deve ser norteada por regras básicas de técnica legislativa, contemplando os 
elementos constitutivos da estrutura do projeto. 

 Parágrafo segundo.   Para o atendimento às disposições desta Lei, a emenda, 
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objetivando a sua perfeita compreensão, requer estrutura e forma básicas e 
elementares em exata observância à técnica legislativa, deverá compor-se de dados e 

informações mínimas ao perfeito entendimento do que se propõe, evidenciando: 

a) Epígrafe, em que à expressão EMENDA N.º … se segue a indicação da espécie 

e do número da proposição a que ela se refere; 

b) Fórmula pela qual se determina a alteração a ser feita: “Suprima-se 

…”.”.”.”.”.”.”, “Onde se lê …”, “Leia-se …”, “Acrescente-se …”, “Dê-se ao Art…. a 
seguinte redação”; 

c) Contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada 

expressão, ou se enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se dá nova redação a 
determinado dispositivo; 

d) Fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a 
data de apresentação e o nome do autor; 

e) Justificação, é o texto que acompanha o projeto e no qual, pela apresentação 
e defesa de uma série de argumentos (justificativas), procura o autor demonstrar a 
necessidade ou oportunidade da proposição, respaldado no conhecimento e domínio 

dos princípios constitucionais, legais e normativos que regem à matéria a ser 
emendada, de forma a permitir que o autor possa, com clareza, objetividade, 

fundamentação e embasamento técnico legal, expor as razões que justifiquem 
alteração proposta. 

 Art. 34. - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, 
observando o princípio da publicidade e permitindo-se um amplo acesso da sociedade 

saojoseense a todas as informações relativas a cada etapa do processo orçamentário. 

 Parágrafo único. O Poder Legislativo poderá realizar audiências públicas 

regionais durante a apreciação da Proposta Orçamentária, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000. 

 Art. 35. - O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para 
assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na elaboração da Lei 

Orçamentária de 2024, bem como no acompanhamento e execução dos projetos 
contemplados. 

 Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão 

operacionalizados: 

 I - Mediante audiências públicas, com a participação da população em geral, de 

entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizações não 
governamentais; 
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 II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem 
incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou 

 III - Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a 
participação social. 

 Art. 36. - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na 

comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta. 

 Art. 37. - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial 
do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser 

utilizados mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa, conforme estabelece o § 8º do art. 166 da Constituição Federal. 

 Art. 38. - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, serão aprovados 
e publicados, para efeito de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da 

Despesa – QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária 
Anual. 

 Parágrafo primeiro.   As Atividades, Projetos e as Operações Especiais 

aprovados pela Lei Orçamentária serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da 
Despesa – QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade 

de Aplicação, Elemento de Despesa e Fonte de Recursos; 

 Parágrafo segundo.   Os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD deverão 

discriminar as atividades, projetos e operações especiais consignados a cada Órgão e 
Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de 

Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte de Recursos; 

 Parágrafo terceiro.   Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo Presidente 

da Câmara de Vereadores. 

 Parágrafo quarto.   Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício 

financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados, 
sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na 

Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos, sendo: 

 I - No âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser alterados, no decurso do 

exercício financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, 
via   decreto do Prefeito Municipal;  

 II - No âmbito do Poder Legislativo, os QDDs, poderão ser alterados, no decurso 

do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução Orçamentária, via 
ato próprio do Presidente da Câmara de Vereadores devendo esse ato informado ao 
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Poder Executivo para fins de consolidação. 

 Parágrafo quinto.  As fontes de recursos de que trata o § 1º deste artigo, são as 

definidas na Instrução Normativa nº 005/2022 do TCE - PI, que dispõe sobre os 
procedimentos das receitas públicas, institui a Tabela Única de Destinações de 

Recursos/Fonte de Recursos a ser utilizada pelos municípios do Estado do Piauí, e dá 
outras providências.  

 Parágrafo sexto.   Os valores fixados as Fontes poderão ser alterados, no 
decurso do exercício financeiro, por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, para 
atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitadas sempre suas 

vinculações constitucionais, legais, e verificada a inviabilidade técnica, operacional ou 
legal da execução do crédito na modalidade e fonte previstas na Lei Orçamentária de 

2024 e em seus créditos adicionais. 

 Art. 39. - A Câmara Municipal deverá encaminhar a Programação de 

Desembolso Mensal para o Exercício de 2024 ao Poder Executivo até 10(dez) dias após 
a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2024. Até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentária, o Poder Executivo, através de decreto, consolidará e elaborará a 

programação financeira, visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação 
das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme estabelecido 

no Art. 8º da Lei Complementar n.º 101/2000. 

 Art. 40. - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita está 

aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, para adequar o cronograma de execução mensal de 

desembolso ao fluxo da receita realizada, visando atingir as metas fiscais estabelecidas 
para o Exercício de 2024, em conformidade com o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 

Complementar nº 101/2000, observados os seguintes procedimentos: 

 I - Definição do percentual de limitação de empenho e movimentação financeira 

que caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional à participação de cada um 
no total das dotações fixadas para outras despesas correntes e despesas de capital na 
Lei Orçamentária de 2024; 

 II - Comunicação, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo 
Municipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho e 

movimentação financeira, informando os parâmetros utilizados e a reestimativa da 
receita; 

 III - A limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na 
seguinte ordem decrescente: 

 a) Investimentos e inversões financeiras; 
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 b) As despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de 
créditos e convênios; 

 c) Outras despesas correntes. 

 Parágrafo único. Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou 

parcialmente, far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às 
reduções realizadas. 

 Art. 41. - As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por crédito 
adicional especial serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na 
Lei Orçamentária Anual, de acordo com o § 2º do art. 30 desta Lei. 

 Art. 42. - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários será efetivada, 
no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante Decreto do Poder Executivo 

Municipal, até 31 de março de 2024, observado o disposto no § 2º do art. 167 da 
Constituição Federal. 

 Art. 43. - Serão aditados ao orçamento do Município, através da abertura de 
créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou modificados no Plano 

Plurianual 2022-2025 durante o Exercício de 2024. 

 Art. 44. - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar ou 
transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 

Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 
estrutura programática e respectivo produto, assim como o correspondente 

detalhamento por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidades 
de aplicação. 

 Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá 

resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2024 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na 

classificação funcional. 

 Art. 45. - A inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de natureza da 

despesa, Modalidade de aplicação e fonte de recursos em projeto, atividade ou operação 
especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de seus créditos adicionais, será feita 
mediante abertura de crédito adicional suplementar e ou alteração de QDD, através de 

decreto do Poder Executivo Municipal, respeitados os objetivos dos mesmos. 

SEÇÃO IV 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 
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 Art. 46. - A transferência de recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, 
somente é permitida a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios e que 

preencham uma das seguintes condições: 

 I - Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam 

registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS ou em outro órgão 
equivalente no âmbito estadual ou municipal; 

 II - Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 da ADCT, 
bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

 III - Sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

– OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei nº 10.539, de 23 de setembro de 

2002, regulamentada pelo Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999; ou 

 IV - Sejam qualificadas como Organização Social, com Contrato de Gestão 

firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998. 

 Parágrafo primeiro. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, 

contribuições ou auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular dos últimos dois anos, emitida no exercício de 2024 
por três autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 Parágrafo segundo.  Os repasses de recursos serão efetivados através de 
convênios, contratos de repasses, termos de parceira ou instrumento similar. 

 Art. 47. - Para efeito desta Lei, entendem-se como:  

 I - Subvenções Sociais - As transferências correntes às quais não corresponda 

contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas de custeio 
de instituições privadas sem fins lucrativos que visem à prestação de serviços 
essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social e médica, de acordo 

com o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 12 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, e exerçam suas atividades de forma continuada e gratuita; 

 II - Contribuições - As transferências correntes que atendem às mesmas 
exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de custeio 

das demais instituições privadas sem fins lucrativos, não enquadrados nas áreas 
especificadas no inciso referido; 

 III - Auxílios - As transferências de capital que, independentemente de 

contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de 
investimentos de instituições privadas sem fins lucrativos, conforme o disposto no § 

6º artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64, cujas atividades sejam exercidas de modo 
continuado e gratuito. 
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SEÇÃO V 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS 

 Art. 48. - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, 
conforme determina o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000, deverá ser autorizada 

por lei específica, observadas as seguintes deposições: 

 I - Ação governamental específica em que se insere o benefício esteja previsto na 

Lei Orçamentária de 2024; 

 II - Reste demonstrada a necessidade do benefício como garantia de eficácia do 
programa governamental em que se insere; 

 III - Haja normas a serem observadas na concessão do benefício que definam, 
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e seleção dos 

beneficiários. 

CAPITULO IV 

DA GERAÇÃO DA DESPESA 

 Art. 49. - Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam 

o disposto nos Arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000 e Arts. 50 e 51 desta Lei. 

 Art. 50. - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

 I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois anos subsequentes; 

 II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 Parágrafo primeiro. Para os fins desta Lei, em conformidade com a Lei 

Complementar 101/2000 considera-se: 

 I - Adequada com a Lei Orçamentária Anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que 
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no 

programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

 II - Compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 
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nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

 Parágrafo segundo.  A estimativa de que trata o inciso I do art. 50, será 

acompanhada das premissas e metodologia de cálculos utilizados. 

 Parágrafo terceiro. Para os fins do § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101, 

de 04.05.2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os 
limites estabelecidos nos inciso I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, 

atualizada pelas Leis nº 8.883, de 08.06.94, nº 9.648 de 27.05.98, nº 9.854, de 27.10.99 
e suas alterações. 

 Parágrafo quarto. As normas do art. 50 constituem condição prévia para: 

 I - Empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

 II - Desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 

Constituição Federal. 

 Art. 51. - Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

 Parágrafo primeiro. Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata 
o caput deste artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 

50 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

 Parágrafo segundo. Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado 

de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no Anexo II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 

redução permanente de despesa. 

 Parágrafo terceiro. Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de 

receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 

 Parágrafo quarto. A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo 
proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizado, sem prejuízo do 

exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do Plano Plurianual e 
desta Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 Parágrafo quinto. A despesa de que trata este artigo não será executada antes 
da implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar. 
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 Parágrafo sexto. O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao 
serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso 

X do art. 37 da Constituição. 

 Parágrafo sétimo. Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela 

criada por prazo determinado. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

 

 Art. 52. - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: 
o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com 

quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 

adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 
como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de 

previdência.  

 Parágrafo primeiro.  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a 

realizada no mês em referência com as dos doze meses imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência, adicionando-se ao somatório da base de 
projetada eventuais acréscimos legais, alterações nos sistemas de remuneração, 

inclusive subsídios e planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, 
empregos e funções, observados, além da legislação pertinente em vigor, os limites 

previstos nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – 
Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF. 

 Parágrafo segundo. Na estimativa das despesas de que trata o caput deste 
artigo, serão considerados ainda os valores referentes ao 13º salário, férias, 
contribuições sociais, impactos do salário mínimo e outras variáveis que afetam as 

despesas de pessoal e encargos sociais. 

 Art. 53. - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, 

que se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1º, do 
art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento de 

despesa de pessoal requisitado, serão classificadas em dotação específica e 
computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

 Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e 

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que 
tenham por objeto a execução indireta de atividades que, não representando relação 

direta de emprego, preencham simultaneamente as seguintes condições: 
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 I - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade, tais como: 

 a) Conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática – 
quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade – copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações; 

b) Não caracterizem relação direta de emprego como, por exemplo, estagiários. 

 II - Não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 
do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção.  

 Art. 54. - As dotações Orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e 
encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2024, com base 

na folha de pagamento de junho de 2023, projetada para o exercício, considerando os 
eventuais acréscimos legais.  

 Parágrafo primeiro.   A repartição dos limites globais não poderá exceder os 
seguintes percentuais, conforme estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar nº 

101/2000. 

 I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

 II - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

 Parágrafo segundo.   Na verificação do atendimento dos limites definidos neste 
artigo, não serão computadas as despesas: 

 I - De indenização por demissão de servidores ou empregados; 

 II - Delativas a incentivos à demissão voluntária; 

 III - Derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 
Constituição Federal; 

 IV - Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração. 

 Art. 55. - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no § 1º do art. 

54 desta Lei será realizada ao final de cada quadrimestre. 

 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite é vedado ao Poder que houver incorrido no excesso: 

 I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 



 
 
 

 

PALÁCIO MUNICIPAL - PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA | Av. Manoel Divino, 55 – Centro  CEP: 64.245-000 
CNPJ: 41.522.111/0001-45 | Telefones: (86) 3346-1134 /98194-2918 

E-mail: prefeitura@saojosedodivino.pi.gov.br  Site: www.saojosedodivino.pi.gov.br 
 

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

 II - Criação de cargo, emprego ou função; 

 III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

 IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 

das áreas de educação, saúde e segurança; 

 V - Contratação de hora extra. 

 Art. 56. - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os 

limites definidos no art. 54, sem prejuízo das medidas previstas no art. 55 desta Lei, 
o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 

pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal. 

 Parágrafo primeiro.   No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição 
Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto 

pela redução dos valores a eles atribuídos. 

 Parágrafo segundo.   É facultada a redução temporária da jornada de trabalho 
com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 

 Parágrafo terceiro.   Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

 I - Receber transferências voluntárias; 

 II - Obter garantia direta ou indireta, de outro ente; 

 III - Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com 
pessoal. 

 Art. 57. - O Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração aos servidores, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 

de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, desde que 

observado o disposto no artigo seguinte. 

 Art. 58. - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com 
pessoal somente será editado e terá validade se: 

 I - Houver prévia dotação Orçamentária suficiente para atender às despesas com 
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pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal; 

 II - For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa 
com pessoal estabelecido no art. 54 desta Lei; 

 III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000. 

 Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras: 

 I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

 II - A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 
carreiras; 

 III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

 Art. 59. -  O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais 

necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de: 

 I - Educação; 

 II - Saúde; 

 III - Fiscalização fazendária; 

 IV - Assistência à criança e ao adolescente. 

 
 Art. 60. - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar 

concurso público e/ou teste seletivo para preenchimento de vagas e cargos no âmbito 

da administração municipal, desde que não venham a ultrapassar o limite prudencial 

dos Gastos com Pessoal, elencados no Art. 54 da presente Lei. 

CAPÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 Art. 61. - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, 

a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes 
menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, nos termos 

do art. 14 da Lei Complementar 101/00- LRF. 
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 Parágrafo primeiro.   Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em 
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão 

ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 
receita, conforme preceitua o § 3º do art. 14 da LRF. 

 Parágrafo segundo.   O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, 

somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, na forma do § 2º 
do art. 14 da LRF.  

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

 Art. 62. - A Gestão Fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições 

de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a 
geração de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social.  

 Art. 63. - A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á 
mediante a observância de normas quanto: 

 Ao endividamento público; 

 Ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração 
continuada; 

 Aos gastos com pessoal e encargos sociais; 
 À administração e gestão financeira.  

 Art. 64. - São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos 
objetivos previstos no art. 62 desta Lei: 

 O equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os 

recursos que esta coloca à disposição do Município, na forma de pagamento de 
tributos, para atendê-las; 

 A limitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidos os 
que sejam compatíveis com a capacidade de arrecadação do Município e que 

propiciem margem de segurança para a absorção e reconhecimento de obrigações 
imprevistas; 

 A adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade 

econômica e social do Município e da região em que este se insere; 
 A limitação e contenção dos gastos públicos; 

 A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, a 
adoção de medidas corretivas e punitivas; 
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 A transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações sobre 
as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos 

recursos públicos.  

 Parágrafo único. O poder Executivo Procederá à avaliação anual dos resultados 

dos programas financiados com recurso dos orçamentos. 

 Art. 65. - Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se-

á que os gastos excedam as disponibilidades. 

 Parágrafo único. Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e prudência, 

e enquanto não for reduzido, o montante de gastos realizados deve ser inferior ao das 
receitas arrecadadas. 

 Art. 66. - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos 

e metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação 
com os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributárias, 

próprias ou transferidas. 

 Art. 67. - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa total com 

pessoal somente será editado e terá validade se: 

 Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às despesas com 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º, inciso I, da 

Constituição Federal; 
 Se Houver autorização específica nesta Lei; 

 Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras: 

 A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

 A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras; 
 A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.  

SEÇÃO II 

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal 

 Art. 68. - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas 

decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 
da Lei Complementar nº 101/2000. 

 Parágrafo primeiro. A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1º, § 
1º, III, da Resolução nº 40, de 2001, do Senado Federal, e suas alterações, compreende 

o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as 
decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
assumidas em virtude de Lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de 
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operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de 05 de Maio de 2000 e não pagos durante a 

execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, 
embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 

orçamento. 

 Parágrafo segundo. Serão considerados no grupo da dívida consolidada todos 

os contratos, acordos ou ajustes firmados pelo município para a regularização de débitos 
de exercícios anteriores contraídos, pelo não pagamento de encargos sociais, 
especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das concessionárias de 

serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de água e 
telefonia fixa e móvel, conforme previsto na Portaria STN 553/2014 de 22/09/2014 que 

aprova a 6ª edição do Manual de Demonstrativos fiscais – MDF, o qual compreende os 
relatórios e anexos referentes aos demonstrativos descritos nos § 1º, 2º e 3º do art. 4º e 
nos Art. 48 e 52, 53 e 55 da Lei Complementar 101/2000 que deverão ser elaborados 
pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 Parágrafo terceiro. O endividamento líquido do Município até o final do exercício 
financeiro, contado a partir do encerramento do Exercício Financeiro de 2023, não 
poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a Receita Corrente Líquida, 

conforme determina o art. 3º, III da Resolução nº 40, de 2001 do Senado Federal, e suas 
alterações. 

 Art. 69. - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os 

limites estabelecidos no Art. 167, inciso III da Constituição Federal, observado as 
disposições contidas nos Arts. 32 a 37 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 Parágrafo primeiro. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos 

especificando, por operação de crédito, as dotações no nível de projetos e atividades 
financiados por estes recursos. 

 Parágrafo segundo. O montante global das operações de crédito interna e 
externa, realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis 

por cento) da RCL, conforme determina o art. 7º, I da Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal e alterações. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 70. - Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no 
artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei n.º 

4.320/64, combinado com o previsto na Lei Complementar 141/2012 e demais 
diplomas legais em vigor, constituir-se-ão em Unidades Orçamentárias, vinculados a 
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um órgão da Administração Municipal. 

 Art. 71. - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2024 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programação dele constante poderá ser 
executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente 

encaminhada à Câmara Municipal Legislativa, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

 Parágrafo único. As alterações dos saldos dos créditos orçamentários apurados 
em decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sanção da Lei 
Orçamentária Anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através 

de decreto Executivo, usando como fontes de recursos o superávit financeiro do exercício 
anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação parcial ou total de 

saldos de dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, 
neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado 

primário. 

 Art. 72. - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios, contratos de 

repasses e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da Lei 
Orçamentária Anual, com órgãos e entidades da administração pública federal, 
estadual, de outros municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais. 

 Art. 73. - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3º da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não 

ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 

 Art. 74. - A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária anual deverão 
levar em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo I desta Lei (Metas Fiscais). 

 Art. 75. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino-PI, aos 20 dias do mês de 

Junho de 2023.  
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ANEXO I - METAS E PRIORIDADES 2024 

Lei n.° 300/2023, de 20 de junho de 2023 
 
 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, estabelece, em seu artigo 4º, que 

integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO 2024 o Anexo de Metas Fiscais. 

Em cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo inclui os seguintes 

demonstrativos: 

 

01. CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES 

 Construção, instalação e aparelhamento de nova sede da Câmara Municipal; 

 Manutenção da Câmara Municipal; 

 Promoção e Apoio à Atividades Legislativas; 

 Treinamento e Capacitação de Pessoal; 

 

02. GABINETE DO PREFEITO 

 Apoio Financeiro à Entidades Sociais e Subvenções;  

 Aquisição de Equipamentos e Material Permanentes; 

 Aquisição de Veículos; 

 Encargos com Assessoria Contábil; 

 Encargos com Assessoria Jurídica; 

 Encargos com Segurança Patrimonial; 

 Gastos com manutenção de veículo; 

 Manutenção do Gabinete; 

 

03. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 Apoio ao Funcionamento de Conselhos e Fundos; 

 Aquisição de Equipamentos para serviços da administração e tesouraria; 

 Aquisição de imóveis; 

 Aquisição de veículos; 

 Assessoria Financeira e contábil; 

 Assinatura de informativos, revistas e jornais; 

 Contribuições com permanência de Sinais de TV; 

 Encargos com Obrigações Patronais (FGTS/INSS); 
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 Encargos com PASEP; 

 Gastos com a Dívida Fundada Interna; 

 Gastos com material de expediente; 

 Gastos com publicações de Editais e Notas; 

 Gastos com publicidade, serviços de Radiodifusão e TV; 

 Gastos com serviços de Água e Esgoto; 

 Gastos com serviços de Energia Elétrica; 

 Gastos com serviços postais; 

 Gastos com setor pessoal; 

 Gastos com setor tributação; 

 Indenizações Administrativas e Sentenças Judiciais; 

 Manter o Recolhimento dos Encargos; 

 Manutenção da Secretaria; 

 Manutenção de serviços telefônicos; 

 Manutenção do setor de licitações; 

 Treinamento e Capacitação de Pessoal; 

 

04. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 Aplicação de Emendas Parlamentares; 

 Aquisição de Equipamentos e brinquedos para Creches e Escolas de Ensino Fundamental; 

 Aquisição de imóveis; 

 Aquisição de material de expediente, limpeza e informática; 

 Aquisição de Parques Infantis; 

 Aquisição de veículo (transporte escolar e outros); 

 Complementação da merenda escolar; 

 Construção do prédio para o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação; 

 Construção, Ampliação e Recuperação de Escolas Municipais; 

 Construção, Reforma e Ampliação de Creches e Pré Escolas; 

 Equipar e Manter as Escolas Municipais; 

 Gastos com projetos que incentivem o esporte e o movimento de feiras culturais dentro 

das escolas públicas municipais; 

 Gastos com remuneração de Professores; 
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 Gastos com remuneração de Servidores Administrativos; 

 Implementação de projetos de leituras;  

 Incentivo financeiro para as escolas, para o desenvolvimento de projetos educacionais, nas 

áreas da cultura e arte; 

 Manutenção de projetos de alfabetização; 

 Manutenção do Programa Dinheiro Direto na Escola; 

 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação em Creche; 

 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

 Manutenção do Programa Nacional de Transporte Escolar; 

 Manutenção do Programa Quota Salário Educação; 

 Treinamento e Capacitação de Educadores; 

 

05. SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE E CULTURA 

 Apoio ao Desporto Amador; 

 Aquisição de acervo para a Biblioteca Pública; 

 Aquisição de equipamentos e materiais esportivos; 

 Construção de Complexo de Cultura e lazer; 

 Construção, Ampliação e Reforma de Quadras Poliesportivas e Campos de Futebol; 

 Construção, Ampliação, e Recuperação de Biblioteca Pública; 

 Curso de capacitação de árbitros nas diversas modalidades esportivas; 

 Implantação de Projetos voltados à juventude; 

 Incentivo as Atividades Culturais no Município; 

 Promoção e apoio aos Eventos festivos do município, entre eles: aniversário da cidade, 

festa do padroeiro, Festa do Leite e etc; 

 Realização de Cursos de Capacitação de Jovens para inserção no Mercado de Trabalho; 

 

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

 Apoio e Capacitação aos Produtos Rurais; 

 Aquisição de equipamentos e implementos agrícolas; 

 Aquisição de Veículos Agropecuários; 

 Assistência Veterinária a pecuaristas; 

 Construção, Reforma e Ampliação de Matadouro Público; 
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 Construção, Reforma e Ampliação de Mercado e Feiras; 

 Implantação de Hortas Comunitárias; 

 Incentivo e capacitação do pequeno produtor para a implantação da agricultura familiar; 

 Incentivo e melhoria da produção e beneficiamento do leite; 

 Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento; 

 Produção e distribuição de mudas; 

 Realização de seminários para pequenos produtores; 

 

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 Abertura de ruas e avenidas; 

 Aquisição de veículos e equipamentos para serviços de limpeza pública; 

 Aquisição de veículos; 

 Construção de Academia ao Ar Livre; 

 Construção de aterro sanitário; 

 Construção de Cisternas;  

 Construção de Lavanderias Públicas; 

 Construção e Ampliação da Rede de Esgotos e Adutoras; 

 Construção e Recuperação de Açudes e Barragens; 

 Construção e Recuperação de Calçamento e asfaltos; 

 Construção e Restauração de Estradas Vicinais; 

 Construção e Restauração de Galerias e Canais de Drenagem; 

 Construção e restauração de Pontes Bueiros e Passagem Molhada; 

 Construção e Restauração de Unidades Sanitárias; 

 Construção, Ampliação e Reforma de Prédios Públicos; 

 Construção, Recuperação e Manutenção de poços e Chafarizes; 

 Construção, reforma e manutenção de cemitérios públicos; 

 Construção, Restauração e Manutenção de Praças, Parques e Jardins; 

 Implantação da coleta seletiva de lixo; 

 Investimento em sistema fotovoltaico (Energia Solar); 

 Manter e equipar o setor de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos; 

 Manter e Equipar o Setor de Transportes do município; 

 Manutenção de serviços de Iluminação Pública; 
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 Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública; 

 Manutenção e Ampliação da Rede de Abastecimento D’ água; 

 Melhoria na sinalização de vias públicas; 

 Melhoria no manejo de águas pluviais; 

 Pavimentação de Vias Públicas; 

 Perfuração de Poços e Cacimbões Tubulares; 

 Programa de Melhoria Habitacional; 

 

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 Ampliar e informatizar rede de assistência farmacêutica; 

 Aplicação das Emendas da Saúde; 

 Apoio e garantia de diárias para participação de gestores e profissionais em eventos 

técnicos e científicos; 

 Aquisição de condicionadores de ar para as unidades de saúde (enfermarias); 

 Aquisição de Equipamentos Laboratoriais e Hospitalares; 

 Aquisição de Equipamentos Médicos; 

 Aquisição de Equipamentos Odontológicos; 

 Aquisição de geradores de energia para unidades de saúde; 

 Aquisição de Veículos (Ambulância e/ou outros veículos); 

 Campanhas de Programa Educativos e Preventivos; 

 Construção de sede própria com auditório para Secretaria Municipal de Saúde;  

 Construção e ampliação do Centro Municipal de Fisioterapia;  

 Encargos com o Co-Financiamento; 

 Gastos com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde; 

 Gastos com o Programa de Atenção Básica; 

 Gastos com o Programa de Vigilância Epidemiológica; 

 Gastos com o Programa de Vigilância Sanitária; 

 Gastos com o Programa Saúde Bucal; 

 Gastos com o Programa Saúde da Família; 

 Gastos com Transporte de pacientes; 

 Gastos direcionados à prevenção, tratamento e recuperação de pacientes com COVID-19; 

 Implantação de unidades móvel de saúde; 
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 Implementar ações do plano de educação permanente em saúde para qualificação dos 

profissionais; 

 Informatização e operacionalização das unidades básicas de saúde (e-sus;) 

 Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde; 

 Manutenção da Academia de Saúde; 

 Manutenção do atendimento de urgência e emergência; 

 Manutenção do conselho municipal de saúde; 

 Promoção de eventos de capacitação e/ou confraternização para o quadro profissional; 

 Realização de concursos públicos (Teste seletivo); 

 Reforma e Ampliação de Unidades de Saúde; 

 Requerer unidades de saúde com reposição e recuperação de móveis e equipamentos; 

 

09 – SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, TRABALHO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E TURISMO 

 Ações de Preservação e Conservação do Meio Ambiente; 

 Apoio à criação de associação de catadores de lixo; 

 Apoio ao Microempreendedor Individual; 

 Capacitação de Micro e Pequenos Empreendedores; 

 Criação da Brigada Civil de Combate a Incêndios; 

 Encargos com a Junta de Serviço Militar; 

 Fomento ao Turismo no Município através das Festividades Culturais; 

 Implantação do Plano de Resíduos Sólidos; 

 Manutenção da Sala do Empreendedor; 

 Projeto de fomento à reciclagem; 

 Promoção de Oportunidades do Primeiro Negocio; 

 

10 – CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

 Aquisição de Equipamentos e Aparelhamento do Setor; 

 Capacitação de Pessoal; 

 Manutenção e Melhoria nas Atividades de Controle; 

 

11 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
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 Apoio Social a Comunidade; 

 Aquisição de veículo; 

 Atendimento Emergencial a Calamidade; 

 Construção, Ampliação e Reforma do Centro Referência da Assistência Social-CRAS; 

 Encargos com Serviços Funerários e outros benefícios eventuais; 

 Execução do Monitoramento do Programa Bolsa Família; 

 Manter e Equipar a Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania; 

 Manutenção do Anexo do CRAS; 

 Manutenção do Conselho Tutelar; 

 Manutenção do Programa Criança Feliz;  

 Manutenção do Programa de Proteção e Atenção Integral à Família (PAIF); 

 Manutenção do Programa IGD SUAS; 

 Manutenção do Setor Bolsa Família; 

 Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV (Zona 

urbana e rural); 

 Manutenção dos veículos utilizados pela secretaria; 

 Realização de oficinas para os usuários dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos; 
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ANEXO II - RISCOS FISCAIS 

Lei n.° 300/2023, de 20 de junho de 2023 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

(Art. 4º, § 3º, da LC nº 101, de 04/05/2000) 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 

contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da 

elaboração do orçamento anual. 

 

Riscos Fiscais, são possibilidades de ocorrências de eventos, que, por incertos, podem 

causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em dois grupos: riscos 

orçamentários e riscos decorrentes da gestão da dívida. 

 

Os riscos orçamentários referem-se a frustração de arrecadação, a restituição de 

tributos não prevista ou prevista a menor, diminuição da atividade econômica e situações de 

calamidade pública, dentre outros. 

 

Os riscos de gestão da dívida referem-se a ocorrências externas à administração, tais 

como variação da taxa de câmbio e de juros que afetem as obrigações vincendas. 

 

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um risco de 

aproximadamente R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para o Exercício Financeiro de 

2024, conforme demonstrativo que segue.  

 

LRF, art. 4º, § 3º, Portaria STN Nº 407/2011 e IN TCE-PI 005/2022. 

 
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

Estiagem prolongada e enchentes 

R$ 135.000,00 

Abertura de créditos adicionais 

apartir da Reserva de 
Contingência R$ 75.000,00 

Condenações 
Judiciais 

 

R$ 10.000,00 

 

Abertura de créditos adicionais 
apartir de anulação de despesas 

 

R$ 75.000,00 

Pagamento de Juros da dívida maior 
que o orçado 

R$ 5.000,00 

TOTAL R$ 150.000,00 TOTAL R$ 150.000,00 
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R$ 1,00

Valor Corrente 

(A)

Valor 

Constante

% PIB 

(A/PIB)x100

Valor Corrente 

(B)

Valor 

Constante

% PIB 

(B/PIB)x100

Valor Corrente 

(C)

Valor 

Constante

% PIB 

(C/PIB)x100

RECEITA TOTAL 34.800.000,00 33.461.538,46 0,06% 38.280.000,00 37.100.213,22 0,06% 42.108.000,00 41.145.202,27 0,07%

RECEITAS PRIMÁRIAS (I) 33.970.000,00 32.663.461,54 0,06% 37.367.000,00 36.215.351,81 0,06% 41.103.700,00 40.163.865,55 0,06%

DESPESAS TOTAL 34.800.000,00 33.461.538,46 0,06% 38.280.000,00 37.100.213,22 0,06% 42.108.000,00 41.145.202,27 0,07%

DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 34.690.000,00 33.355.769,23 0,06% 38.159.000,00 36.982.942,43 0,06% 41.974.900,00 41.015.145,59 0,07%

RESULTADO PRIMÁRIO (III)=(I-II)  (720.000,00)  (692.307,69) 0,00%  (792.000,00)  (767.590,62) 0,00%  (871.200,00)  (851.280,05) 0,00%

RESULTADO NOMINAL  (410.000,00)  (394.230,77) 0,00%  (451.000,00)  (437.100,21) 0,00%  (496.100,00)  (484.756,69) 0,00%

DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 475.023,77 456.753,63 0,00% 522.526,15 506.421,93 0,00% 574.778,76 561.636,47 0,00%

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  (475.023,77)  (456.753,63) 0,00%  (522.526,15)  (506.421,93) 0,00%  (574.778,76)  (561.636,47) 0,00%
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METAS ANUAIS

LEI LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.
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AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00

Valor (c) = (b-a) %  (c/a) x 100

RECEITA TOTAL 21.116.900,00 108,98% 27.504.259,69 141,94% 6.387.359,69 30,25%

RECEITAS PRIMÁRIAS (I) 20.887.800,00 107,80% 27.088.846,54 139,80% 6.201.046,54 29,69%

DESPESAS TOTAL 22.000.000,00 113,54% 26.963.629,87 139,15% 4.963.629,87 22,56%

DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 21.949.000,00 113,27% 26.879.563,04 138,72% 4.930.563,04 22,46%

RESULTADO PRIMÁRIO (III)=(I-II)  (1.061.200,00) -5,48% 209.283,50 1,08% 1.270.483,50 -119,72%

RESULTADO NOMINAL  (939.100,00) -4,85% 624.696,65 3,22% 1.563.796,65 -166,52%

DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 541.319,11 2,79% 475.023,77 2,45%  (66.295,34) -12,25%

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  (541.319,11) -2,79%  (475.023,77) -2,45% 66.295,34 -12,25%

% RCL
Variação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO II - METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

FONTE: LOA 2020 e Relatório Resumido de Execução Orçamentária - LRF, 6º Bimestre de 2021. 

FRANCISO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.
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em 2022
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2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

RECEITA TOTAL 21.410.509,12 27.504.259,69 28,46% 31.780.920,00 15,55% 34.800.000,00 9,50% 38.280.000,00 10,00% 42.108.000,00 10,00%

RECEITAS PRIMÁRIAS (I) 21.325.132,50 27.088.846,54 27,03% 30.680.920,00 13,26% 33.970.000,00 10,72% 37.367.000,00 10,00% 41.103.700,00 10,00%

DESPESAS TOTAL 20.069.379,38 26.963.629,87 34,35% 32.700.000,00 21,27% 34.800.000,00 6,42% 38.280.000,00 10,00% 42.108.000,00 10,00%

DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 20.038.489,85 26.879.563,04 34,14% 32.632.000,00 21,40% 34.690.000,00 6,31% 38.159.000,00 10,00% 41.974.900,00 10,00%

RESULTADO PRIMÁRIO (III)=(I-II) 1.286.642,65 209.283,50 -83,73%  (1.951.080,00) -1032,27%  (720.000,00) -63,10%  (792.000,00) 10,00%  (871.200,00) 10,00%

RESULTADO NOMINAL 1.372.019,27 624.696,65 -54,47%  (1.858.080,00) -397,44%  (410.000,00) -77,93%  (451.000,00) 10,00%  (496.100,00) 10,00%

DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 541.319,11 475.023,77 -12,25% 436.000,00 -8,22% 475.023,77 8,95% 522.526,15 10,00% 574.778,76 10,00%

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  (2.976.578,34)  (475.023,77) -84,04%  (436.000,00) -8,22%  (475.023,77) 8,95%  (522.526,15) 10,00%  (574.778,76) 10,00%

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %

RECEITA TOTAL 20.488.525,47 26.319.865,73 28,46% 30.555.638,88 16,09% 33.461.538,46 9,51% 37.100.213,22 10,87% 41.145.202,27 10,90%

RECEITAS PRIMÁRIAS (I) 20.406.825,36 25.922.341,19 27,03% 29.498.048,26 13,79% 32.663.461,54 10,73% 36.215.351,81 10,87% 40.163.865,55 10,90%

DESPESAS TOTAL 19.205.147,73 25.802.516,62 34,35% 31.439.284,68 21,85% 33.461.538,46 6,43% 37.100.213,22 10,87% 41.145.202,27 10,90%

DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 19.175.588,37 25.722.069,89 34,14% 31.373.906,36 21,97% 33.355.769,23 6,32% 36.982.942,43 10,87% 41.015.145,59 10,90%

RESULTADO PRIMÁRIO (III)=(I-II) 1.231.236,99 200.271,29 -83,73%  (1.875.858,09) -1036,66%  (692.307,69) -63,09%  (767.590,62) 10,87%  (851.280,05) 10,90%

RESULTADO NOMINAL 1.312.937,10 597.795,84 -54,47%  (1.786.443,61) -398,84%  (394.230,77) -77,93%  (437.100,21) 10,87%  (484.756,69) 10,90%

DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 518.008,72 454.568,20 -12,25% 419.190,46 -7,78% 456.753,63 8,96% 506.421,93 10,87% 561.636,47 10,90%

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  (2.848.400,33)  (454.568,20) -84,04%  (419.190,46) -7,78%  (456.753,63) 8,96%  (506.421,93) 10,87%  (561.636,47) 10,90%
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ 1,00

PREFEITO MUNICIPAL
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VALORES A PREÇOS CORRENTES

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES
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AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %

PATRIMÔNIO/CAPITAL 24.452.158,04 100,000% 21.915.909,27 100,000% 20.105.114,64 100,000%

RESERVAS  - 0,000% 0,000%  - 0,000%

RESULTADO ACUMULADO  - 0,000% 0,000%  - 0,000%

TOTAL 24.452.158,04 100,000% 21.915.909,27 100,000% 20.105.114,64 100,000%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %

PATRIMÔNIO  - #DIV/0!  - #DIV/0!  - #DIV/0!

RESERVAS  - #DIV/0!  - #DIV/0!  - #DIV/0!

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS  - #DIV/0!  - #DIV/0!  - #DIV/0!

TOTAL  - #DIV/0!  - #DIV/0!  - #DIV/0!

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF, BALANÇO GERAL 
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.
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R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS 2022 ( a ) 2021( b ) 2020( c )

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  R$ -  R$ -  R$ - 

Alienação de Bens Móveis  R$ -  R$ -  R$ - 

Alienação de Bens Imóveis  R$ -  R$ -  R$ - 

DESPESAS EXECUTADAS 2022( d ) 2021( e ) 2020( f )

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  R$ -  R$ -  R$ - 

  DESPESAS DE CAPITAL  R$ -  R$ -  R$ - 

    Investimentos  R$ -  R$ -  R$ - 

    Inversões Financeiras  R$ -  R$ -  R$ - 

    Amortização da Dívida  R$ -  R$ -  R$ - 

  DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA  R$ -  R$ -  R$ - 

    Regime Geral de Previdência Social  R$ -  R$ -  R$ - 

    Regime Próprio de Previdência dos Servidores  R$ -  R$ -  R$ - 

2022 ( a ) 2021 ( b ) 2020 ( c )

 (g)=(Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+IIIi) (i)=(Ic-IIf)

VALOR (III)  R$ -  R$ -  R$ - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO II – METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

SALDO FINANCEIRO

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 
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R$ 1,00 

RECEITAS 2022 2021 2020

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS ( I )  -  -  - 

   RECEITAS CORRENTES  -  -  - 

   RECEITAS DE CAPITAL

   ( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II )  -  -  - 

   RECEITAS CORRENTES  -  -  - 

   ( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA

   ( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I + II)  -  -  - 

DESPESAS 2022 2021 2020

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IV)  -  -  - 

ADMINISTRAÇÃO  -  -  - 

PREVIDÊNCIA  -  -  - 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA ORÇAMENTÁRIAS) (V)  -  -  - 

ADMINISTRAÇÃO

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)  -  -  - 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI)  -  -  - 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 

SERVIDOR 2022 2021 2020

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS

Plano Financeiro

Plano Previdenciário

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

BENS E DIREITOS DO RPPS  -  -  - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO II - METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")
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R$ 1,00 

2024 2025 2026

ISS
 R$ -  R$ -  R$ - 

ITBI

 R$ -  R$ -  R$ - 

TAXAS

 R$ -  R$ -  R$ - 

REC. SERVIÇOS

 R$ -  R$ -  R$ - 

IPTU
 R$ -  R$ -  R$ - 

 R$ -  R$ -  R$ - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO II – METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 
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SETORES / PROGRAMAS / 

BENEFICIÁRIOS

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
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R$ 1,00

Aumento Permanente da Receita

  (-)Transferências Constitucionais

  (-)Transferências ao Fundeb

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III)=(I+II)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

      Novas DOCC

      Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III-IV)

 R$ 2.200.000,00 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

EVENTOS Valor Previsto para 2024

 R$ 5.000.000,00 

 R$ 1.480.000,00 

 R$ - 

 R$ - 

 R$ 3.050.000,00 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

LEI Nº 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023.

FRANCISO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
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 R$ 250.000,00 

 R$ 3.050.000,00 

 R$ - 
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ANO III - EDIÇÃO 503 - TERESINA (PI), QUINTA-FEIRA, 22 DE JUNHO DE 202354

(Continua na página seguinte)

LEI Nº 300, DE 20 DE JUNHO DE 2023 

''Dispõe sobre as Diretrl.Jtes 
Orçam.entá.rias para Exercício 
Financeiro de 2024 e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOS~ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUf, faço 
saber que a Câmara Municipal de São José do Divino (P I) aprovou e eu san ciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULDI 

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES 

Art. 1 ° - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentãrias do Município de São 
Joaé do Divino, Estado da Piaui , para o Exercício de 2024, em conformidade e 
cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição F ederal combinado com o 
Art. 178 li, §2º da Constituição Estadual e da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000, compreendendo: 

I - As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal ; 

li - A estrutur a e organização dos orçamentos; 

III - As diretrizes para a e laboração e execução dos orçamentos do Município e 
suas alterações; 

IV - as disposições referentes às transferências voluntárias ao setor público e à 
destinação de recursos ao setor privado e às pessoas fisicas; 

V - A geração de despesa; 

V I - As disposições re lativas à política e à despesa de pessoal e encar gos sociais 
do Município; 

Vll - As disposições sobre alterações na legis lação t ributária municipal e medidas 
para incremento da receita; 

VIII - As disposições do Regi m e de Gestão Fiscal Responsável ; 

IX - As disposições finais. 

PALÁCIO MUNICIPAL - PREFEITO ANTÔNIO FELÍCIA I Av. M a noel Div ino, 55 - Centro CEP: 64.245-000 
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CAPITULOU 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2 º - As prioridades da Administração Pública Mun icipal p ara o exercício de 
2024, atendidas as desp esas q u e constituem obrigação const itu cion al o u legal do 
Mun ic ípio e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades que integram os 
Orçamen tos Fiscais e da Seguridade Social, estarão constantes no Anexo I, que integra 
esta Lei. 

Parágrafo único. Com relação às priori.d.ades de que trata o caput des te artigo 
observar-se-ó., ainda, o seguinte: 

l - Poderã o ser a lteradas no Proje to de Lei Orçamentá ri a para 2024 se ocorr e r a 
necessidade de a justes nas diretrizes estratégicas do Mun icípio; 

II - Em caso d e necessidade de lim itação de empenho e movimentação finance ira 
os órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, 
sempre que passivei, as ações prioritárias vinculadas às prioridades estabelecidas nos 
termos deste artigo, tendo como r eferên cia o que estabelece o artigo 20 desta Lei . 

Art.. 3 º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem 
refletir, a todo tempo, os objetivos da politica econômica governamen tal, especialmente 
aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas fiscais, e também da 
política social. 

Art.. 4 ° - As prioridades da gestão pública municipal para o Exercicio Financeiro 
de 2024 , serão as seguintes: 

a ) Desenvolvime nto de políticas sociais vo ltadas para a e levação da qual idade de 
vida da popul ação do Município, especialmente dos seus segmentos mais carentes, e 
para a redução das desigualdades e d isparidades sociais; 

b) Ampliação e modernização da infraestru t ura econômica, reestruturação e 
modernização da base produtiva do Município, objetivando promover o seu 
desenvolvimento econômico utilizando parcerias com os segmentos econômicos da 
comunidade e de outras esferas de governo; 

c ) Promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e ampliação da 
capacidade produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a conseivação; 

d) Desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização racional 
dos recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica e a conservação do 
meio ambiente; 

e) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização da 
estrutura admi n i strativa e o fortalecimento d as instituições públicas municipais com 
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vistas à melhoria da prestação dos seiviços p ú blicos; 

f) Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da receita, com ê nfase no 
recadastrarnen to dos imóveis, e à administração e execução da dívida ativa, adoção de 
medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas, investindo, 
também, no aperfeiçoamento, informatização, qualificação da estrutura da 
adm inistração , na ação educativa sobre o pap e l do contribuinte - cidadão; 

g) Consolidação do equilíbrio fiscal através do controle das despesas, sem 
prejuízo da prestação dos seiviços públicos ao cidadão e a u steridade na utilização dos 
recursos públicos; 

h ) Ampliação da capacidad e d e investimento do Município, através das parcerias 
com os segmentos econômicos da cidade e de outr as esferas do governo; 

i ) Ampliação e melhoria da qualidade dos seiviços prestados à população , 
especialmente, o acesso da população aos seiviços básicos de saúde, priorizando as 
ações que visem a redução da mor talid ade in fantil e d as carências n u tricionais; 

j ) D esenvolvimento de ações que possibilite a melhoria das condições de vida nas 
aglomerações urbanas, criticas, permitindo que seus moradores tenham acesso 
indiscriminado aos seiviços de saneamento, habitação, transporte coletivo e outros; 

k ) Implantação d e políticas públicas e ações afirmativas vo ltadas à cidadania e 
a d ignidade da pessoa h umana, com vistas a corrigir e diminuir as desigualdades; 

1) Incluir no Orçam ento A n ual de 2024 valores relativos aos precatórios conforme 
o que determina a Constituição Federal em seu Art. 100; 

Art. 5 º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal e 
montante da dívida pública para o Exercício de 2024, de que trata o § 1 ° do art. 4 º da 
Lei Complementar 1 0 1 /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do 
Anexo Ida presente Lei, composto com os seguintes demonstrativos: 

I - Prioridade• e Met.aa; 

li - Projeção da Receit.a; 

Ili - Riacoa Fiacaia; 

a ) Demonst rat ivo I - Riscos F iscais e Providências; 

IV - Met.aa Anuais; 

a) Demonstrativo I - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer cício 
A nterior; 
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b) D emon s tra tiv o II - M e t as F iscais Atuais Comp arad as com as Met as F iscais 
Fixadas nos Três Exercícios Ant eriores; 

c ) Demon strativo III - E v o lução d o Pat rimônio Líquido; 

d ) D emonstrat ivo IV - O rigem e A plicação dos R ecursos Obt idos com a Alienação 
de Ativos; 

e ) Demonstrativo V - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência Dos Seividores; 

f) Demonstrativo V I - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

g) Demonstrativo V II - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado. 

V - Metodologia de Cálculo. 

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei 
Orçamentária para 2024, se verificado, quando da sua e laboração, alterações da 
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 
2023, além de modifi.caç6es na legislação que venham a afetar esses parâmetros. 

Art. 6 ° - Os R iscos Fiscais par a o Exer cício Fin a n ceiro de 2024, de que trata o § 
3° do art. 4° da Lei Complementar 1 0 1 /2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal , são os 
constantes do Anexo t il d a presente Lei. 

CAPITULO III 

DA ESTRUTURA ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
.EXECUçAO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

~ 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA 
SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 7° - O P r ojeto de Lei Orçamentária de 2024 que o Poder Executivo 
encaminhará ã Câmara M unicipal de Vereadores, até 30 de Setembro de 2023, além 
da mensagem , será composto de: 

I - Texto da lei; 

II - A n exo dos O rçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 

Ili - Demonstrativos e informações complementares. 
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Parágrafo p rimei ro. O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será 
composto de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos 
referenciados no § 1 ° e 2 ° do art. 2° e 22 da Lei Federal n ° 4. 320, de 1 7 de março de 
1964, e no artigo 5° da Lei Complementar Federal n º 101/2000, observadas 
alterações posteriores, contendo: 

I - Sumãrio geral da receita e da despesa por funções do Governo; 

II - Receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar 
o dêficit ou superâvit corrente, na forma do Anexo nº 1 de que trata o artigo 2° da Lei 
Federal nº 4.320/64; 

III - Despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim como 
da estrutura programática discriminada por programas e ações (projetos, atividades e 
operações especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos órgãos e entidades 
da Administração Püblica Municipal, direta e indireta; 

IV - Despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social , segundo os 
programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, com 
objetivos detalhados por ações (projetos, atividades e operações especiais);-

V - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração. 

Parágrafo s egundo. Os demonstrativos e as informações complementares 
referidos no inciso III do caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

I - Demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma prevista no inciso 
III do art. 22 da Lei Federal n º 4.320/64; 

II - Da programação r e ferente ã manutenção e desenvolvimento do e nsino, de 
modo a dar cumprimento ao disposto no art . 212 da Constituição Federal; 

III - D a progra mação referente ã aplicação em ações e serviços públicos de saúde, 
para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das Disposições 
Constitucionais Trans itórias - ADCT da Constituição Federal, inciso III do art. 7º da 
Emenda Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Lei 
Complementar 141/2012 e demais legislações pertinentes à matéria; 

IV - Quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao inciso III, 
alíneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 04 de maio d e 2000; 

V - Demonstrativo da compatibilidade das ações constantes da Proposta 
Orçamentária de 2024 com o Plano Plurianual 2022-2025; 

Vl - D emonstrativo da compatibilidade da programação da Lei Orçamentária de 
2024 com as metas fiscais estabelecidas no Anexo I da presente Lei. 
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Art. 8 ° - A receita será detalhada, na proposta, na Lei Orçamentária Anual e em 
seus créditos adicionais, d e forma a identificar a arrecadação segundo as naturezas da 
receita e fontes de recursos. 

Parágrafo p rini.eiro. A classificação da natureza da receita obedecerá d 
estrutura e os conceitos constantes da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 
2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas 
suas alterações posteriores e demais normas complementares pertinentes, notadamente 
o estabelecido por Portari.a Conjunta STN/ SOF. 

Parágrafo s e gundo. A classificação da natureza da receita de que t rata o § 1 ° 
deste artigo poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou n ecessidades 
gerenci.ai.s da Administração Pública Municipal. 

Art. 9 ° - Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim como 
de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos a dicionais, a despesa 
orçamentária ser á especificada mediante a identificação das classificações 
institucional e funcional, e segundo sua n atureza até o nível de m odalidade de 
aplicação, além da estrutura programática, discriminada em programas e ações 
(projeto, atividade ou operação especial) , de forma a dar transparência aos recursos 
alocados e aplicados para a consecução dos objetivos governamentais 
correspondentes . 

Art:. 10. - A despesa orçamentária, com relação ã classificação funcional e 
estrutura programática, serão detalhadas conforme estabelecido na Lei F ederal nº 
4.320/64, segu ndo o esquema atualizado pela Portaria nº 42, de 14 d e abril de 1999, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os conceitos 
estabelecidos nos artigos 1 ° e 2° da referida Portaria n º 42/99, e descritos nos 
parágrafos de I a Vll do artigo 10° da presente Lei. 

Parágrafo p rim eiro. Para fins de planejamento e orçamento, considera-se 
categoria de programação os programas de governo constantes do Plano Plurianual, ou 
nele incorporados mediante lei, e as ações orçamentárias (projeto, atividade e operações 
especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual, ou nela incorporadas medi.ante crédito 
adicional especial. 

Parágrafo segundo. Os programas da Administração Pública Municipal a serem 
contemplados no Projeto da Lei Orçamentária de 2024 serão compostos, no mlnimo, de 
identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e operações especiais), e seus 
recursos fr.nanceiros. 

Parágrafo berce lro. No Projeto de Lei Orçamentária de 2024 deve ser atribuldo 
a cada ação orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo 
as modificações propostas nos termos do art. § 3° do art. 166 da Constituição Federal 
preservar os códigos da proposta original. 
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Pará.grafo quarto. As ações orçamentárias que integram as prioridades 
constantes da Lei Orçamentária de 2024, além do código a que se refere o parágrafo 
anterior, constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite 
sua identificação e acompanhamento durante a execução orçamentária. 

Parágrafo quinto. As atividades de manutenção que possuem a mesma 
finalidade devem ser classificadas sob um único código, independentemente da unidade 
orçamentária. 

Parágrafo sexto. O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob 
um único programa. 

Parágrafo s é t i ni.o. Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária 
de 2024 e em seus créditos adicionais será associada a uma função e uma subfunção e 
detalhará sua estrutura de custa por categori.a econômica, grupo de natureza da 
despesa e modalidade de aplicação, constante da Portaria Inte rministerial nº 163, de 04 
de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
com suas alterações posteriores. 

I - As despesas de capital destinadas a obras públicas e à aquisição de imóveis 
serão incluídas na Lei Orçamentãria Anual e em seus créditos adicionais somente na 
categoria «projeto". 

Parágrafo oitavo. A subfunção deverá evidenciar cada área da atuação 
governamental, mesmo que a atuação se dê mediante a transferência de recursos a 
entidade pública ou privada. 

Art:. 11 . - Para efeito de e laboração, execução e alteração d a Lei Orçamentária 
Anual, deve se observar os seguintes parâmetros: 

I - Funç ão - O maior nivel de agregação das diversas áreas da d espesa que 
competem ao setor público; 

II - Subf"unç ão - Uma partição da função visando a agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público. 

III - P r ograma - O instrumento de organização da ação governamental, visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 

IV - Ação orçamentária - São operações das quais resultam produtos (be ns ou 
serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um programa, conforme suas 
caracteristicas podem ser classificados como atividades, projetos ou operações 
especiais; 

V - Projeto - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
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programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo; 

VI - Atividade - Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se r ealizam d e modo 
contínuo e permanente, das quais resu lta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo; 

V II - Ope ração eap e c ial - O instrumento que engloba despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contraprestação direta sob a forma d e b e n s e serviços; 

V II I - Prog rama d e trabalho - A identificação da despesa compreendendo sua 
classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e 
operações especiais; 

IX - Órgão orçame ntário - O maior nível da classificação institucional, que tem 
por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

X - T r ans posição - O deslocamento de uma categoria de programação de um 
órgão para outro, pelo total ou saldo; 

XI - Remanej amento - A mudança d e dotações de uma categoria de 
programação para outra no mesmo órgão; 

XII - Tra n sfer ê n cia - O deslocamento de recursos no âmbito das categorias 
econômicas de despesa estabelecida em um programa de trabalho, com vistas a 
priorizações de gastos; 

XIII - R eserva d e contingência - A dotação global sem destinação especifica a 
órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de 
despesa, que será utilizada como fonte de recursos para atendimento de passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, constituindo-se fonte 
compen satória para a abertura de créditos adicionais; 

XIV - Pa■eivo• c ontingentes - Questões pendentes de decisão judicial que 
podem determinar um aumento da divida pública e, se julgadas procedentes, 
ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e 
tributárias; fianças e avais concedidos em emprésti.mos, garantias concedidas em 
operações de crédito e outros riscos fiscais imprevistos; 

XV - C rédito& adi c i onais - As a utorizações de inclusão de programas e ações 
não computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei 
de Orçamento; 

XVI - Cré d ito a dicional s uplementar - As autorizações de d espesas destinadas 
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a reforçar dotações de ações (projetos , atividades e operações especiais) e a inclusão 
ou alteração de categoria econômica e de grnpo de natureza da despesa em projeto, 
atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos, que 
modifiquem o valor g lobal dos mesmos; 

XVII - Crédito adicional especial - As autorizações que visam à inclusão de 
novos progra mas e ações (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei 
especifica, não computada na Lei Orçamentâria; 

XVIII - Crédito adicional extraordinário - As autorizações de despesas , 
mediante decreto do Poder Executivo Municipal e posterior comunicação ao Legislativo, 
destinadas a atender n ecessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, 
comoção interna ou calamidade pública; 

XIX - Unidade orçament.ária - Consiste em cada um dos órgãos, secretarias, 
entidades ou fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual 
a Lei Orçamentãria Anual consigna dotações orçamentãrias especificas; 

XX - Unidade gestora - Unidade orçamentária ou administrativa investida de 
competência e poder de gerir recursos o r çamentá rios e financeiros, prõprios ou 
decorrentes de descentralização; 

XXI - Quadro de Det.alhament.o da Despesa (QDD) - instrumento que detalha, 
operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais) constantes da Lei 
Orçamentária Anual , especificando a categoria econômica, o grupo de despesa, a 
modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a fonte de recursos, constituindo-se 
em ferramenta de execução orçamentária e gerência; 

XXII - Alteração do detalhament.o da despesa - A inclusão ou alteração de 
grupo de despesa, modalidade de aplicação, e lementos de despesas e ou fontes de 
recursos em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária 
Anual e de seus créditos adicionais. 

XXIII - Descentralização de créditos orçamentários - A transferência de 
créditos constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do 
mesmo õrgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, 
fundações e autarquias para execução de ações orçamentárias integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Municipio, mediante delegação d e 
atribuição e competência, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no 
Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, para a realização de ações 
constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de origem; 

XXIV - Provisão - Ato formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do Poder 
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legis la tivo e m ato próprio p e lo 
Presidente da Câmara de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegação que 
operacionaliza a descentralização de crédito; 
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XX.V - Dest.aque - Operação descentralizadora de c r édito orçamentário em que 
um órgão ou e ntidade da administração pública municipal transfere para outro o poder 
de utilização dos recursos que lhe foram dotados; 

XX.VI - Produto - Bem ou setviço que resulta da ação orçamentária d estinada ao 
público alvo ou o insumo estratégico que ser á utilizado par a produção futura de bem 
ou serviço; 

XXVII - Unidade de medida - Unidade utilizada para quantificar e expressar as 
caracteristicas do produto. 

XXVIII - Meta fiaica - Quantidade estimada para o produto ou a quantificação 
do produto. 

Art:. 12. - O orçamento fisca l compreender á a receita e a programação da 
despesa dos Poderes do Municipio, seus fundos , órgãos, autarquias e fundações 
ins tituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Parágrafo primeiro. A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e 
fundaçã.o constarei no orçamento fiscal, mesmo que as entidades nã.o tenham qualque r 
parcela de s ua d espesa financiada com recursos transferidos do Tesouro Municipal. 

Parágrafo segundo. O Municlpio aplicaró., no mlnimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) d e sua receita resultante de impostos e transferé ncias oriundas de impostos 
incluldos dos recursos provenientes do FUNDEB na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, conforme dispôem a Constituição Federal, no seu art. 212, a Lei 9.394/ 1996, 
b e m como, a Emenda Constitucional n ° 53, de 19 de dezembro de 2006, regulamentada 
pela Lei Federal n º 11.494/2017, 14.133/2020 e 14.276/2021. 

Art. 13. - O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 
programações dos órgãos e entid ades da administração direta ou indireta do 
Município, inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de saúd e, 
previdência e assistência social. 

Parágrafo único. Na forma do disposto no inciso III do art. 7° da Emenda 
Constitucional 29/ 2000 combinado com as determinaçôes contidas na Lei 
Complementar 141/ 201 2, o Municlpio deverá aplicar anualmente, em aç6es de serviços 
públicos de saúde, no mlnim.o 1 5% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que 
se refere o art. 1 56 e dos rec ursos de que tratam o art. 158 e a allnea "b" do inciso Ido 
caput e o§ 3° do art. 1 59, todos da Constituição Federal. 

SEçAOII 

DA DESCENTRALrZAçAO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÀRIOS CONSIGNADOS AOS 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
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Art. 14. - Os créditos Orçamentãrios consign ados aos Orçamentos Fiscal e d a 
Seguridade Social, podem ser descentralizados, no âmbito do mesmo órgão ou 
entidad e, entre estes ou para outros órgãos, unidades , fundos, fundações e autarquias, 
para execução de ações orçamentãrias integrantes dos respectivos orçamentos, 
mediante expressa autorização e delegação de atribuição e competência, e m ato 
próprio no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, 
pelo Presidente da Câmara de Vereadores, na forma d efinida no art. 11 ° desta Lei , com 
vistas à realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de 
origem. 

Parágrafo primeiro. As dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei 
Orçamentária Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades 
gestoras de um mesmo ou de outr o órgão da Administração Direta ou Indireta, 
integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante a descentralização 
interna ou externa de crédito, respectivamente. 

Parágrafo segundo. Ao órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta 
compete à administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária 
Anual ou em seus créditos adicionais, salvo quando esta competência for atribuída a 
uma ou outra unidade gestora devidamente reconhecida. 

Parágrafo t.erceiro. O Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora, tendo em vista 
a obtenção dos resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei 
Orçamentária ou mediante créditos adicionais, poderá proceder, mediante autorização 
no âmbito do Poder Executivo, do Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, do 
Presidente da Câmara d e Vereadores, à sua descentralização em valor total ou parcial 
para outro Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora integrante dos orçamentos fiscal 
ou da seguridade social do Município. 

Parágrafo quarto. A cessão d e crédito orçamentário para outro Órgão ou 
Unidade Orçamentária ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em: 

I - Descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de 
crédito de uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, 
integrantes de um mesmo órgão (secretaria, órgão, unidade diretamente subordinado 
o Prefeito ou ao Presidente da Câmara) ou de uma m esma e ntidade (autarquia ou 
fundação ou empr esa estatal dependente); 

II - Descentralização de crédito externa é a cessão de crédito orçamentário entre 
unidades orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes 
ó rgãos ou entidades. 

Parágrafo quinto. A unidade r eceb edora do crédito, em sua aplicação, deve 
exata obsetvância e cumprimento, além das normas legais sobre a execução da 
despesa, assim como ao objetivo estabelecido no programa de trabalho e as 
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classificações da despesa que caracterizam o crédito orçamentârio correspondente. 

Parágrafo sexto. Não caracteriza infringência à vedação contida ao inciso V I do 
caput do art . 165 da Constituição a descentralização de créditos orçamentãrios para 
execução de ações pertencentes à unidade orçamentãria descentralizadora. 

SEçAOIII 

DAS DIRETRIZES PARA A ELA.BORAçAO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E 
SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 15. - A e laboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2024 obedecerá aos 
princípios da unidade, universalidade e anualidade, estimando a Receita e fixando a 
Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei , e na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e, no que couber na Lei n º 4.320/64. 

Parágrafo único. Alé m de observar as demais diretrizes estabelecidas na presente 
Lei, à elaboração, a aprovação e a execuçã.o dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
serão orientadas para: 

I - Atingir as m etas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primá rio e 
nominal e montante da divida pública consolidada e líquida estabelecida no Anexo I 
desta Lei, conforme previsto nos§§ 1 ° e 2°, do art. 4° , d a Lei Complementar nº 101 , de 
04 de maio de 2000; 

II - Evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso püblico às informações r e lativas ao 
orçamento anual, inclusive por meios e letrônicos e através da realização de audiências 
ou consultas públicas; 

IH - Aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíve is e 
e levar a eficácia dos programas por e les financiados; 

IV - Garantir o atendimento de passivos contingentes e outros r iscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo II da presente Lei. 

Art . 16. - A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 
adicionais e na respectiva execução, obsetvadas as demais diretrizes desta Lei e tendo 
em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o monitoramento e a 
avaliação dos resu ltados das ações de governo, ser â feita: 

I - Por programa e ação (proj eto, atividade e operação especial) , com a 
identificação das classificações orçamentária funcional-programática da despesa 
pública; 
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II - Diretamente à unidade orçamentãria responsável pela execução da ação 
(projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo os critérios da 
classificação institucional da despesa pública. 

Art. 17. - A estimativa de receita será feita com a observância estrita das normas 
técnicas e legais e considerando os efeitos das alte rações da legislação, da variação dos 
índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante. 

Art. 18. - A r eceita municipal será constituida da seguinte forma: 

I - Dos tributos de sua competência; 

Il - Das t ransferê ncias constitucionais; 

III - Das atividades econômicas que, por conve niê ncia, o Município venha a 
executar; 

IV - Dos convênios firmados com õrgãos e entidades da Administração Pública 
Fede ral , E s tadual ou d e outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas 
Nacionais e Internacionais, firma dos mediante instrumento legal; 

V - Das oriundas de serviços executados pelo Município; 

Vl - Da cobrança da dívida ativa; 

VII - Das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e 
contrata dos; 

VJII - Dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação 
vigente, em especial Leis nº 9.394/96 e nº 9.424/96;_ 

IX - Dos r ecur sos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação 
vigente, em especial o art. 77 do Ato das Dis posições Constitucionais Transitórias -
ADCT d a Constituição Federal, Emenda Constitucional 29/2000 e Lei Complementar 
141 /2012 ; 

X - De outras rendas. 

Art. 19. - O projeto d e Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição 
da receita total do Município, recursos provenientes de operaç ões de crédito, 
respeitados os limites estabelecidos no art . 167, inciso III, da Constituição Federal, 
observadas as disposiç õ es contidas nos Arts. 32 a 37 da Lei Complementar n º 
101 /2000 . 

Parágrafo prim.eiro. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos 
especificand o, por operação de crédito, as dotações em nive l de proje tos e atividades 
financiados por estes recurs os. 
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Pará.grafo segundo. O montante global das operações de crédito interna e 
externa, realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis 
por cento) da Rece ita Corrente Liquida - RCL, conforme determina o art. 7°, I da 
R esolução n º 4 3 do Senado Federal e alterações. 

Art. 20. - A fixação d as despesas, a lé m dos asp ectos j á con s ide r a dos na presente 
Lei, deverá adot ar m e todo logia de cálculo compa tíve l com a legislação a plicável , 
con s ide rando - se o compo rtame nto das despesas e m a nos a nte riores e os e feitos 
d ecorrentes d as d ecisões judic ia is e, observará prioritariamente o s gastos com: 

I - P essoal e e n car gos sociais, o b servado o limite previsto n a Lei Complementar 
n º 101 /2000 ; 

II - Serviços da dívida p ública municipal , e m observância às resoluções n º 40 e 
43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações; 

III - Contra partida de convênios e fin a n ciamentos; 

IV - À aplicação mínima em ações e serviços públicos d e saúd e, p a r a 
cumprime nto do disposto na Emenda Constitucio n a l F ederal n. 0 29, de 13 de setembro 
d e 2000; 

V - A a plicação mínima n a m anutenção e d esenvolvime nto do ensino, para 
cumpriment o do d isposto no art . 212 d a Con s tituição F eder a l, d estacando as dotações 
d o Fundo d e Manutenção e D esenvo lvime nto d a Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais de Educação-FUNDEB, nos t ermos d a Lei n º 11.494, d e 20 d e junho de 
2007, que o instituiu; 

VI - As obrigações assumidas e m contratos d e operações d e crédito, e m 
convê nios o u outros instrum e ntos con gên e res, observados os r esp ectivos c ronogramas 
d e d esembolso; 

VII - Projetos e obras e m andamento, c uja realização fi s ica previ s t a, até o final 
do Exercício d e 2 0 24, sej a d e, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total 
programado, independentemente d a execu ção fina n ceira, excluindo-se, dessa regr a, os 
projetos, inclusive suas etapas, que sej am atendidos com recursos oriundos de 
oper ações d e crédito ou convênios . 

VIU - Outros cust e ias a dministr a tivos e a plicações e m d esp esa de capital. 

Pará.grafo prim.eiro. Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, 
prioritariamente, alocados para atender às despesas com pessoal e e n cargos sociais, 
nos limites previstos n a Lei Comple m e nta r nº 101/2000, e serviços da divida, som ente 
podendo ser programados p a ra outros custeias administrativos e d espesas d e capital, 
após o atendimento integral dos aludidos gastos. 
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Pará.grafo segundo. As atividades de manutenção básica terão preferê ncia 
sobre as ações que visem a sua expansão. 

Art. 21. - Na proposta da Lei Orçamentária de 2024, e seus créditos adicionais, 
os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal , direta e indireta, 
d everão observar as seguintes regras : 

I - A s ações programadas deverão contribuir para a consecução das metas 
estabelecidas no P lano P lurianual 2022-2025; 

II - Os investimentos com duração superior a um exercício financeiro somente 
serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou autorizada a sua 
inclusão em lei, conforme disposto no§ 1 º do art. 167 da Constituição e no§ 5 ° do art. 
5° da Lei Complementar nº 101/2000; 

III - A destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois 
de a d e quadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de con servação 
do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar n º 
101/2000, e as seguintes condições: 

a) Os recursos para novos proje tos deve rão ser suficientes para a e x ecu ção 
integral de uma ou mais unidades ou a conclusão d e uma etapa, se s ua duração 
compreender mais de um exercício, observadas as dispos ições previstas no inciso II 
d est e artigo; 

b) Ser á assegurada alocação d e contrapartida para projetos que contemplem 
financiamentos; 

c) Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade 
técnica, econômica e financeira. 

Art. 22. - A Lei Orçamentária Anual conterá dotação global d e nominada 
"Reserva de Contingência", constituída exclusivamente dos rec ursos do Orçamento 
Fiscal , em monta nte equivalente a até 1 o/o (hum por cento) da r eceita corrente líquida 
do Município, apurada nos termos do inciso IV do art. 2° da Lei Comple m e ntar F e d e ral 
n º 101/2000, a ser utilizada no atendimento a passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, conforme preconizado na alínea " b " do inciso III do art. 5° 
do acima referido dispositivo legal, inclusive na abertura de créditos a dicionais para 
atender a demais riscos pre vistos no Anexo II da prese nte Lei. 

Art . 23. - A proposta orçamentária da Administração Pública Municipal terá 
seus valores atualizados a preços médios esperados e m 2024, adotando-se n a s ua 
projeção ou atualização o 1ndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
Disponibilidade do IBGE. 

Art . 24. - As rece itas diretamente arrecadadas e vinc uladas d as a u tarquias e 
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fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal , serão destinadas , por 
orde m de prioridade: 

I - Aos custeias administrativo e opera cional, inclusive pesso al e e n cargos 
sociais; 

n - Ao pagamento d e juros, e n cargos e amortização da dívida; 

III - As obrigações assumidas e m contra tos d e operações de c rédito, convê nios 
ou o utros instrumentos con gên e res; 

IV - A os investimentos n ecessários ao a t endimento d as demandas sociais . 

Parágrafo prim.eiro. A programação das demais despesas de capital, com os 
recursos referidos no caput deste artigo, pode rá ser feita quando prevista em contratos 
e convên ios ou desde que atendidas p le name n te ds prioridades indicadas e os recursos 
sejam provenientes d a econ omia com os gastos de outras despesas corre n tes. 

Pará.grafo segundo. A programação da despesa à conta de recursos oriundos 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, observará a destinação e os valores 
constantes do respectivo o rçamento. 

Pará.grafo terceiro. Os órgd.os, os fundos e as e ntidades da Administraçdo 
Municipal, responsáveis direta ou indiretamente p ela execução das ações de um 
Programa de Trabalho> serão ide ntificados n a proposta o rçamentária como u nidades 
orçamentárias. 

Art. 25 . - A Le i Orçamentária Anual estimará a receita e fixarã a d esp esa d entro 
da r ealidade, cap acid a d e econ ô mico-financeira e d as necessidades do Município. 

Art. 26. - Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e 
financeira ao Poder Legisla tivo Municipal , ficam estipulados os seguintes limites para 
a e la b oração d e s u a proposta orçamentária anu a l : 

I - A s d esp esas com pessoal e e n cargos s o c iais observarão ao disposto n o Art . 52 
desta Lei, bem como na E mend a Constitucional nº 25, d e 14 d e fevereiro d e 2000; 

II - A s d espesas c om c u steio a dminis tra tivo e operacional e as despesas com 
ações d e exp ansão serão realizadas de acordo com a disponibilida d e d e r ecursos, 
dentro do limite estab e lecido p e la Eme nda Constitucional referida no inciso a nterior. 

Pará.grafo único. Na e la boração de s u a proposta o rçamentária anual, a Céimara 
Municipal obedecerá, também, aos princlpios con s titucion ais da economicidade e da 
razoa bilidade. 

Art . 27 . - A proposta orçamentária anual d a Câmara Municip al d everá ser 
encaminha d a ao Poder Executivo Municipal , até o dia 1 º d e setembro d e 2023 , 

PALÁC IO MUN ICIPAL - PREFE ITO ANTÔN IO FELfCIA I Av. Ma n oel Divino, 55 - Cen t r o CEP : 6 4 .245-000 
C NPJ: 41.522.111/0001-45 I Tel e fones: (86) 334 6 -11 3 4 /98194-2918 

E-ma il : ncefeitu ra@saniosedodivlno Pi env h r S ite : www saoiosedodivino Pi eov h r 



A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ANO III - EDIÇÃO 503 - TERESINA (PI), QUINTA-FEIRA, 22 DE JUNHO DE 202358

(Continua na página seguinte)

exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento do 
Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de 
mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, atendidos os princípios 
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal a respeito. 

Art.. 28. - Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta deverão 
entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da 
e laboração do orçamento, até o d.ia 31 de julho de 2023, observados os parâmetros e 
diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentãria. 

Art. 29. - O órgão responsável pelo Setor Jurídico e ncaminhará ao órgão 
encarregado da e laboração do orçamento, até 3 1 de julho de 2023, a relação dos 
débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na 
proposta orçame ntãria para o Exercício de 2024, conforme determina o Art. 100, da 
Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 94/2016, discriminada 
por órgão da administração direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de 
despesa, especificando: 

I - Número e data do ajuizamento da ação ordinária; 

II - Número e tipo do precatório; 

III - Tipo da causa julgada; 

IV - Data da autuação do precatório; 

V - Nome do beneficiârio; 

Vl - Valor a ser pago; e, 

Vll - Data do trânsito em julgado. 

Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual será 
realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeita.da a o rdem 
cronológica: 

I - Precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos 
de idade ou mais na d ata de expedição do precatório, ou seja, portadores de doença 
grave, 

II - Os demais precatórios de natureza alimentícia, 

III - Precatórios de natureza não a lime ntíc ia, com valor n ão sup erior a 20 (vinte ) 
salários mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única; 

IV - Precatórios de natureza não a limentícia, com valor superior a 20 (vinte) 
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salârios minimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, ved a d o o 
comprometimento mensal superior a 1 % (um por cento) do Fundo de Participação do 
Município; 

V - Precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época de imissão na posse , cujos valores 
ultrapassem o limite do inciso II , serão divididos em 2 (duas) parcelas, iguais e 
sucessivas. 

Art. 30. - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçame ntâria Anual 
serão apresentadas: 

I - Na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica 
do Município; 

11 - Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

Pará.grafo priffleiro. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais 
serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual. 

Pará.grafo segundo. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de dotaçôes propostas sobre a execução 
das atividades, dos projetos, das operaçôes especiais e das respectivas m e tas. 

Parágrafo t.erceiro. Cada Projeto de Lei deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional, conforme definido no art. 41, I e II, da Lei nJ2. 4.320, de 1964. 

Parágrafo quarlo. Nos casos d e c réditos à conta de recursos do excesso d e 
arrecadação, as exposiçôes de motivos conterão a atualização das estimativas de 
receitas para o exerclcio, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o 
exerclcio. 

Art. 31. - Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Le i 
Orçamentâria Anual , as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - Sejam compativeis com o P la n o P lurianual 2022-2025 e com esta Lei. 

II - Indiquem os r ecursos n ecessários, admitidos, apenas, os provenientes de 
a nulação de despesas , excluídas as que incidam sobre: 

a ) Dotação para pessoal e seus encargos; 
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b) Serviço d a dívida; 

c ) Recursos v inculados a fins específicos; 

d) Recursos de convênios contratos de r epasse e instrumentos similares; 

e ) Recursos decorrentes de operações de créditos; 

f) Contrapartida obrigatória do tesouro municipal a recursos transferidos ao 
município; 

g) Recursos próprios de entidades da Administração Indireta, exceto quando 
remanejados para a própria entidade; 

III - Sejam r e lacionadas com: 

a ) Correção de erros ou omissões; ou 

b) Dispositivos do texto do projeto de Lei. 

Parágrafo pri,neiro. As emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 

I - No caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a v iabilidade 
econômica financeira e técnica do projeto durante a vigência d a lei orçamentária anual; 

II - No caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de n ão inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é 
reduzida. 

Parágrafo segundo. A correção de erros ou omissões será justificada 
circunstancialmente e não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas 
previstas no projeto de Lei Orçamentária. 

Parágrafo terceiro. Não poderão ser apresentadas emendas que: 

I - Aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos 
projetos ou atividades; 

li - Incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mesmo 
programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares e 
interdependentes. 

Pará.grafo quarto. O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em 
mei.os eletrônicos de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final 
das emendas apresentadas. 

Art. 32. - A criação de novos proje tos ou atividades por e m enda Parlamentar, 
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além dos constantes da proposta de Lei Orçamentâria Anual , som ente serâ admitida 
mediante a redução de dotações a locadas a outros projetos ou atividades, observadas 
as disposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta 
Lei. 

Art . 33- - Para fins no disposto no art. 31 d esta Lei, entende-se por: 

Emenda - Proposição apresentada como acessória d e outra, com existê ncia e 
tramitação dependente da proposição principal. A emenda é admitida quando 
pertinente ao assunto versado na proposição principal e quando incidente sobre um 
só dispositivo, salvo matéria correlata, conforme sua finalidade pode 
ser aditiva, modificativa, substitutiva, aglutinativa ou supressiva. 

Emenda aditiva - € a que acr escenta d ispositivos, expressões ou palavras à 
proposição principal; 

Emenda modificativa - € a que altera a proposição principal sem modificar 
substancialmente seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do dispositivo 
(ementa, artigo, parágrafo, inciso, alínea ou número) que é objeto da emenda. 
Denomina-se emenda de redação a modificativa que visa a sanar vicio de linguagem, 
incorreção de técn ica legislativa, lapso manifesto ou e rro evidente; 

Emenda sub stitutiva - A apresentada como sucedâneo de dispositivo de outra 
proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o parágrafo, o inciso, 
a alínea ou o número que constitui o objeto da emenda; 

Emenda aglutinativa - A que resulta da fusão de emendas entre si ou d e u.ma 
ou mais emendas com a proposição principal, a fim d e formar um novo texto com 
objetivos aproximados; 

Emenda supressiva - € a que obj etiva e liminar parte de outra proposição, 
devendo incidir sobre t exto integral de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou número; 

Subemend.a - € a emenda que altera outra emenda, podendo ser s upressiva de 
parte desta, substitutiva ou aditiva; 

Projeto substitutivo , ou s imp lesm ente substitutivo - Denominaçã o dada à 
emenda destinada a substituir integralmente a proposição principal. 

Parágrafo primeiro. A emenda é admitida quando pertinente ao assunto 
versado na proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo 
matéria correlata, seguindo princípios d e coesão, precisão, clareza e concisão cuja 
redação deve ser norteada por regras básicas de técnica legislativa, contemplando os 
elementos constitutivos da estrutura do projeto. 

Parágrafo s egundo. Para o atendimento às disposições desta Lei, a emenda, 
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objetivando a sua perfeita compreensão, requer estrutura e forma básicas e 
e lementares em exata observância à técnica legislativa, deverá compor-se de dados e 
informações núnimas ao perfeito entendimento do que se propõe, evidenciando: 

a) Epígrafe , em que à expressão EMENDA N.º ... se segue a indicação da espécie 
e do núme ro da propos ição a que e la se r e fe r e; 

. . . ". "." -~~ .. ~~ .. ~°!~1::ct:e~: 1:u~\ .-~L!:~::n:a.~~.ª ":c:::~::~e~~e ª .. . '!~r"~:~:; "::p;:.i~-~--s= 
seguinte redação"; 

e ) Contexto, e m que se proce de à supressão ou substituição de dete rminada 
expressão, o u se enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se d á nova redação a 
d e t e rminado dispositivo; 

d) Fecho, que compree nde o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a 
data d e apresentação e o nome do a utor; 

e ) Jus tificação, é o texto que acompanha o projeto e no qual , pela apresentação 
e defesa d e uma série d e argumentos üustificativas), procura o autor demonstrar a 
necessidade ou oportunidade da proposição, respaldado no conhecimento e domínio 
dos princípios constitucionais, legais e normativos que regem à matéria a ser 
emendada, d e forma a p e rmitir que o a utor possa, c om c lareza, objetividade, 
fundamentação e embasamento téc nico legal, expor as razões que justifiquem 
alteração proposta. 

Art. 34. - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária 
d e 2024 deverão ser r e aliza d as de modo a evidenciar a Transparência da G estão Fiscal, 
observando o princípio d a publicidade e permitindo- se um amplo acesso da sociedade 
saojoseen se a todas as informações r e la tivas a cada etapa do processo orçamentãrio. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo poderá realizar audiências públicas 
regionais durante a apreciação da Proposta Orçamentária, em conformidade com o 
dispos to no parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101 de 04.05.2000. 

Art. 35. - O Che fe do Poder Executivo Municipal adotarã mecanismos para 
assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na e laboração da Lei 
Orçamentãria d e 2024, bem c omo no acompanhamento e execução dos projetos 
c onte mplados. 

Parágrafo único. O s mecanismos previstos no caput d este artigo serão 
operacionalizados: 

I - M e diante a udiê ncias públicas, com a participação da população em geral, d e 
entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizaç ões não 
govername ntais ; 
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II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem 
incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou 

III - Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a 
participação social. 

Art. 36. - O P oder Executivo poderá e nvia r mensagem ao Poder L egis lativo para 
pro por m odificações n o projeto d e Lei Orçamentária e nqua nto n ã o iniciada n a 
comissão técnica a votação d a parte cuja a l teração é proposta. 

Art. 37. - Os r ecu.rsos que, e .m decorrê n cia d e veto, emenda ou rejeição parcial 
do Proje t o de Lei Orçamentária, ficarem sem d esp esas correspondentes, poderão ser 
u t ilizados m e diante c r é ditos especiais ou s upleme ntares, com prévia e específica 
a utorização legislativa, conforme estabelece o§ 8° do art. 1 66 d a Constituição Federal. 

Art. 38 . - S ancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual , serão aprovados 
e publicados, para efeito d e execu ção orçamentária, os Quadros de Deta lhamento d a 
D esp esa - QDDs r e lativo s aos Programas de Trabalho integrantes d a Lei Orçamentária 
Anual. 

Parágrafo primei ro. As Atividades, Projetos e as Operações Especiais 
apr ovados pela Lei Orçamentária serão detalhados, n o Quadro de D etalhamento d a 
D espesa - QDD, p o r Categoria Econômica, Grupo de Natureza d e D esp esa, Modalidade 
de Aplicação, Elemento de D espesa e Fonte de R ecursos; 

Parágrafo segundo. Os Quadros de Detalhamento da D espesa - QDD deverão 
discriminar as atividades, projetos e operações esp eciais con sign ados a cada Órgão e 
Unidade Orçamentária, esp ecificando a Categoria Econômica, o Grupo de Natureza de 
D espesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte d e R ecursos; 

Parágrafo terceiro. Os QDDs ser ão aprovados, por decreto, no éimbito do Poder 
Executivo, p elo Prefeito Municipal, e , no Poder L egislativo, por via do ato pelo Presidente 
da Câmara de Vereadores. 

Parágrafo quarto. Os QDDs pode rã.o ser alterados, no d ecurso do exercicio 
financeiro, para atender às n ecessidades d e execução Orçam e ntária, respeitados, 
sempre, os valores d os r espectivos G rupos d e Natureza da D espesa , estabe lecidos na 
Lei Orçamentária ou em c r éditos adicionais regula rmente abertos, sendo: 

1 - No âmbito do P o d er Executivo, os QDDs poderão ser a lterados, no d ecurso do 
exer c ício financeiro , para a t e nde r às necessida d es d e execu ção Orçamentária, 
via d ecr eto do Pre fe ito Municipal; 

li - N o âmbito do P oder Legislativo, os QDDs, poderão ser alterados, no dec urso 
do exercício fin a n ceiro, p ara atender às n ecessida d es d e execu ção Orçamentária, via 
ato próprio do Preside nte d a Câmara d e Vereadores d e v e ndo esse ato informa do ao 
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Poder Executivo para fins de consolidação. 

Parágrafo quinto. As fontes de recursos de que tra t a o § 1 º d este artigo, são as 
d efinidas na Instrução Normativa nº 005/2022 do TCE - PI , que dis põe sobre os 
procedimentos das receitas públicas, institui a T a bela Única de Destinações de 
R ecursos /Fonte d e R ecursos a ser utilizada pelos municípios do Estado do Pia uí , e d á 
outras providências . 

Parágrafo sexto. Os valores fixados as Fontes poderão ser alterados, no 
d ecurso do exercício finan ceiro, por meio d e D ecr e to do Che fe do Pode r Executivo, para 
atender às necessidades de exec u ção Orç amentá ria , respeitadas sempre s uas 
vinculações constitucionais, legais, e verifica da a invia bilida de técnica, operacional ou 
legal da execução do crédito na modalidade e fonte previstas na Lei Orçamentária de 
2024 e em seus créditos adicionais. 

Art. 39. - A Cámara Municipal deve rá encaminhar a Prog ramação d e 
D esembolso Mensal para o Exercício de 2024 ao Pode r Executivo até lO(dez) dias após 
a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2024. Até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentária, o Poder Executivo, através d e d ecreto , con solidará e e laborarã a 
programaçã o financeira, visando compatibilizar os gastos com a efetiva arreca dação 
das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme estabelecido 
no Art . 8° da Lei Complementar n. 0 101 /2000. 

Art . 40. - Se verificado, ao final de um bimestre, que a r e alização da r eceita está 
aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato próprio e 
nos monta ntes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação d e empenho e 
movimentação financeira, para adequar o cronograma d e execu ção m e nsal de 
desembolso ao fluxo da receita realizada, visando atingir as metas fi scais estabelecidas 
para o Exercício de 2024, em conformidade com o disposto nos a rts. 8° e 9° da Lei 
Comple mentar nº 101/2000, observados os seguintes proce dimentos: 

I - Definição do percentual de limitaç ão de empenho e movimentação financeira 
que caberá a cada Poder, calculado d e forma proporcional à participação d e cada um 
no total d as dotações fixadas para outras d esp esas correntes e d esp esas d e capital n a 
Lei Orçamentária d e 2024; 

II - Comunicação, pelo Poder Executivo Municipal , ao Poder Legislativo 
Munic ipal do montante que caberá a cada um na limitação de e mpenho e 
movimentação finance ira, informando os parâmetros utilizados e a reesti.mativa da 
r eceita; 

UI - A limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na 
seguinte ordem d ecrescente: 

a) Investimentos e inversões financeiras; 
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b) As despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de 
créditos e convênios; 

c) Outras despesas correntes . 

Parágrafo único. Caso o corra à r ecupe ração da receita prevista, total o u 
parcialm ente, far-se-á a recompos ição das dotações limitadas de forma propor cional às 
reduções realizadas. 

Art. 41. - A s propostas d e modificação d a Lei Orçamentaria Anual por c r édito 
a dicion a l esp ecial ser ão a presentadas n a forma e com o d e talhamento est a b e lecido n a 
Lei Orçamentária Anual, d e acordo com o § 2° do art. 3 0 d est a Lei. 

Art. 42. - A reabertura dos créditos esp eciais e extraordinãrios ser á e fe tivada, 
no lim ite d os seus saldos e quando necessária, mediante D ecreto do P o d e r Executivo 
Munic ipal , até 31 d e m arço de 2024, obse rvado o disposto no § 2 ° do art. 1 67 d a 
Constituição F eder a l . 

Art. 43. - Serão a dita dos ao orçamento do Munic ípio, através da a bertura d e 
créditos especiais, os programas que sejam introdu z idos ou m odificados n o P la no 
Plurianual 2 022-2025 durante o Exercício d e 2024 . 

Art. 44. - O Pode r Executivo pode r á, mediante d ecreto, transpor, r e mane j ar o u 
transferir, total ou p arcialmente, as dotações orçamentãrias aprovadas n a Lei 
Orçamentária de 2024 e e m créditos adicionais, e m d ecorrên c ia d a extinção, 
transformação, trans fe r ê ncia, incorporação o u d esm e mbramento d e órgãos e 
e ntida d es, b e m c omo de a lterações d e s u as c ompe t ê ncias ou atribuições, mantida a 
estrutura programática e respectivo produto, assim como o correspond e nte 
detalhame nto por categoria econômica, grupo d e natureza da d esp esa e modalida des 
d e aplicação. 

Parágrafo único . A transpos ição, transferência ou remanejamento não poderá 
resultar e m alteração dos valores d as prog r a m ações a pro vadas n a Lei Orçamentária 
de 2024 ou em c r é ditos a diciona is, podendo h a ver , excepcionalmente, aju s t e n a 
classific a ção func ional. 

Art. 45. - A inclusão ou a l t e ração de categoria econômica, g rupo d e natureza da 
d esp esa, Modalida d e d e a plicação e fonte d e r ecursos e m proje to , atividade ou ope ração 
especial con stant es d a Lei Orçamentária Anual e de seus créditos a dicionais, ser á fe ita 
mediante abertura de c rédito adicio n a l suplementar e ou alteração d e QDD, a través de 
d ecr e to do Pode r Executivo Munic ipal , respeitados os objetivos dos m esmos. 

SEÇÂOlV 

DA DESTINAçAO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 
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Art. 46. - A transferência de recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, 
somente é permitida a titulo de subvenções sociais, contribuições e auxílios e que 
preencham uma das seguintes condições: 

I - Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam 
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro órgão 
equivalente no âmbito estadual ou municipal ; 

II - Atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal , no art. 61 d aADCT, 
bem como na Lei nº 8. 742, de 7 de dezembro de 1993; 

III - Sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
- OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei nº 10.539, de 23 de setembro de 
2002, regulamentada pelo Decreto nº 3. 100, de 30 de junho de 1999; ou 

IV - Sejam qualificadas como Organização Social , com Contrato de Gestão 
firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº 9.637, de 1 5 de maio de 1998. 

Parágrafo primeiro. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, 
contribuições ou auxllios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração defuncWnamento regular dos últimos dois anos, emitida no exercício de 2024 
por três autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

Pará.grafo segundo. Os repasses de recursos serão efetivados através de 
convênios, contratos de repasses, tennos de parceira ou instrumento similar. 

Art:. 47. - Para efeito desta Lei, entendem-se como: 

I - Subvenções Sociais - As t ransferências correntes às quais não corresponda 
contr aprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas de custeio 
de instituições privadas sem fins lucrativos que visem à prestação de serviços 
essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social e médica, de acordo 
com o disposto nos§§ 2° e 3° do artigo 12 da Lei Federal n º 4.320, de 17 de março de 
1964, e exerçam suas atividades de forma continuada e gratuita; 

II - Contribuições - As transferências correntes que atendem às mesmas 
exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de custeio 
das demais instituições privadas sem fins lucrativos, n ão enqu adrados nas áreas 
especificadas n o inciso referido; 

III - Auxilio• - As transferências de capital que , independentemente de 
contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de 
investimentos de instituições privadas sem fins luc r ativos, conforme o disposto no § 
6° artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64, cujas atividades sejam exercidas de modo 
continuado e gratuito. 
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SEÇÃO V 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS 

Art. 48. - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas fisicas , 
conforme determina o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000, deverã ser autorizada 
por le i especifica, observadas as seguintes deposições: 

1 - Ação governamental especifica em que se insere o beneficio esteja previsto na 
Lei Orçam e ntá ria de 2024; 

II - Reste demonstrada a necessidade do beneficio como garantia de eficácia do 
programa governamental em que se insere; 

111 - Haja normas a serem observadas na concessão do beneficio que definam, 
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e se leção dos 
beneficiários. 

CAPITVLOIV 

DA GERAçAO DA DESPESA 

Art:. 49. - Serão consideradas não a utorizadas, irregulares e lesivas ao 
p a trimônio público a geração de d espesa ou assunção de obrigação que não atendam 
o disposto nos Arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000 e Arts. 50 e 51 desta Lei. 

Art:. 50. - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa serã acompanhado de: 

I - Estimativa do impacto orçamentãrio-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois anos subsequentes; 

II - D e claração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
Orçamentária e financeira com a Le i Orçamentãria Anual e compatibilidade com o 
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias . 

Parágrafo primeiro. Para os fins desta Lei., em corifonnidade com a Lei 
Complementar 101/2000 considera-se: 

l - Adequada com a Lei Orçamentária Anual , a despesa objeto de dotação 
especifica e s uficie nte, ou que esteja abrangida por crédito genérico, d e forma que 
somadas todas as despesas da m esma esp écie, realizadas e a realizar, previstas no 
programa de trabalho, não sejam ultrapassados o s limites estabelecidos para o 
exer cício; 

II - Compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 
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nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

Pará.grafo segundo. A estimativa de que trata o inciso I do art. 50, será 
acompanhada das premissas e metodologia de cálculos utilizados. 

Pará.grafo terceiro. Para os fins d.o§ 3° do art. 16 da Lei Complementar n º 101, 
de 04.05.2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os 
limites estabelecidos nos inciso I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8. 666, de 21. 06. 93, 
atualizada pelas Leis nº 8.883, de 08.06.94, nº 9.648 de 27.05.98, n º 9.854, de 27.10.99 
e suas alteraçôes. 

Pará.grafo quarto. As normas do a rt. 50 constituem condição prévia. para: 

I - Empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

n - Desapropriação d e imóve is urbanos a que se refere o § 3° do art . 182 da 
Constituição Federal. 

Art. 51. - Considera-se obrigatória de carãter continuado a despesa corrente 
derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Pará.grafo primeiro. Os atos que cri.arem ou aumentarem despesa de que trata 
o caput deste artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso Ido art. 
SO e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

Pará.grafo segundo. Para efeito do atendimento do§ 1°, o ato será acompanhado 
de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de 
resultados f"tscais previstas no Anexo II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento pennanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa. 

Parágra,fo terceiro. Para efeito do § 2 °. considera-se aumento permanente de 
receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 

Pará.grafo quarto. A comprovação referida no§ 2o, apresentada pelo 
proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizado, sem prejulzo do 
exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do Plano Plurianual e 
desta Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Pará.grafo quinto. A despesa de que trata este artigo não será executada antes 
da implementação das medidas referidas no§ 2°, as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar. 
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Pará.grafo sexto. O disposto no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao 
serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso 
X do art. 37 da Cons tituição. 

Parágrafo sétinto. Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela 
criada por prazo determinado. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS As DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

Art. 52. - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: 
o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com 
quaisque r espécies remuneratôrias, tais como vencimentos e van tagens, fixas e 
variáveis , subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem 
como e n cargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de 
previdência. 

Pará.grafo primeiro. A despesa total com pessoal será apurada somando-se a 
realizada no mês em referência com as dos doze meses imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência, adicionando-se ao somatório da base de 
projetada eventuais acréscimos legais, alterações nos sistemas d e remuneração, 
inclus ive subsídios e planos de carreira e admissões para preenchimento de c argos, 
empregos e funções, observados, além da legislação pertinente e m vigor, os limites 
previstos nos artigos 1 8, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000-
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Pará.grafo segundo. Na estimativa das despesas d e que trata o caput deste 
artigo, serão considerados ainda os valores referentes ao 13° salário, férias, 
contribuições sociais, impactos do salário mínimo e outras variáveis que afetam as 
d esp esas d e pessoal e e n cargos sociais. 

Art. 53 . - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão- de-obra, 
que se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1 °, do 
a rt. 1 8, da Lei Complementar nº 101/2000, e aquelas r e ferentes a r essarcime nto de 
despesa de pessoal requisitado, serão classificadas em dotação especifica e 
computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

Pará.grafo único. Não se considera como substituiçdo d e servidores e 
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que 
tenham por objeto a execução indireta de atividades que, não representando relação 
direta de emprego, preencham simultaneamente as seguintes condi.ç6es: 
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I - Sejam acessõrias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade, tais como: 

a) Conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática -
quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade - copeiragem, recepção, 
reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações; 

b) Não caracterizem relação direta de emprego como, por exemplo, estagiários. 

Il - Não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano d e cargos 
do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 
contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção. 

Art. 54. - As dotações Orçamentárias destinadas ãs despesas com pessoal e 
encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2024, com base 
na folha de pagamento de junho de 2023, projetada para o exercício, considerando os 
eventuais acréscimos legais._ 

Parágrafo prlm.eiro. A repartição dos limites globais não poderá exceder os 
seguintes percentuais, confonne estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar nº 
101/2000. 

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

11 - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

Pará graf"o segundo. Na verificação do atendimento dos limites d e finidos n este 
artigo, não serão computadas as despesas: 

I - De indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - Delativas a incentivos ã demissão voluntâria; 

111 - Derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6° do art . 57 da 
Constituição Federal; 

IV - Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao d a 
apuração. 

Art. 55. - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no§ 1 ° do art. 
54 desta Lei será realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo ú n ico. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite é vedado ao Pode r que houver incorrido no excesso: 

I - Concessão de vantagem, aumento, r eajuste ou adequação de remuneração a 
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qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a r evisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

II - Criação de cargo, emprego ou função; 

III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a r eposição decorrente de a posentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - Contratação de hora extra. 

Art. 56. - Se a d espesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os 
limites definidos no art . 54 , sem prejuízo das medidas previstas no art . 55 desta Lei, 
o percentual excedente terá de ser e liminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 
pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos§§ 3° e 4 ° do art . 1 69 da Constituição F ederal. 

Parágrafo prime iro. No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição 
Federal, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto 
pela redução dos valores a eles atribuldos. 

P a rágrafo s e g u ndo. É facultada a redução temporária da jornada de trabalho 
com adequação dos vencimentos à nova carga horária. 

Parágrafo terceiro. Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - Recebe r transferências voluntárias; 

U - Obter garantia direta ou indireta, de outro e nte; 

III - Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da divida mobiliária e as que visem ã redução das despesas com 
pessoal. 

Art. 57. - O Executivo fica autorizado con ceder qualquer vantagem ou aum ento 
de remuneração aos servidores, a criação d e cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
titulo , pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, desde que 
observado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 58. - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com 
pessoal somente será editado e terá validade se: 

I - H ouver prévia dotação Orçamentária suficiente para atender às despesas com 
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pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1°, inc iso 1, da 
Constituição Federal; 

II - For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa 
com pessoal estabelecido no art. 54 desta Lei; 

III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101 /2000. 

Parágr afo único. O disposto no caput compreende, entre outras: 

I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

II - A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração d e estrutura de 
carreiras; 

III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo. 

Art . 59. - O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais 
necessários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de: 

I - Educação; 

II - Saúde; 

III - Fiscalização fazendária; 

IV - Assistência à criança e ao adolescente. 

Art . 60. - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar 
concurso público e/ou teste seletivo para preenchimento de vagas e cargos no âmbito 
da administração municipal, desde que não venham a ultrapassar o limite prudencial 
dos Gastos com Pessoal, elencados no Art. 54 da presente Lei. 

CAPÍTULO Vl' 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAçAO TRIBUTÁ.RlA DO MUNiciPIO 

Art. 61 . - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá concede r ou ampliar 
beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econõmico, 
a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes d e classes 
menos favorecidas, devendo esses bene ficias ser considerados nos cãlculos do 
orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentãrio e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, nos termos 
do art. 14 da Lei Complementar 101/00- LRF. 
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Parágrafo prlm.el ro. Os tributos lançados e não arrecadados, inseri.tos em 
divida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão 
ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 
receita, conforme preceitua o§ 3° do art. 14 da LRF. 

Parágrafo segundo. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
beneficio de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, 
somente entrar á e m vigor após adoção de medidas de compensação, na forma do§ 2° 
do art. 14 da LRF. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇ ÔES DO REGIME DE GESTAO FISCAL RESPONSÁVEL 

~ 

Das Disposiçõ e s Gera.is 

Art. 62. - A Gestão Fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições 
de estabilidade e crescimento econõmico sustentado do Município objetivando a 
geração de emprego, de renda e a e levação da qualidade de vida e bem-estar social. 

Art . 63 . - A gestão fiscal responsável d as finanças do Município far-se-á 
mediante a observância de normas quanto: 

✓ Ao endividamento público; 
✓ Ao a umento dos gastos públicos com 

continuada; 
✓ Aos gastos com pessoal e encar gos sociais; 
✓ A administração e gestão financeira. 

ações governamentais d e duração 

Art. 64. - São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos 
objetivos previstos no art. 62 desta Lei: 

✓ O equilíbrio e ntre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os 
recursos que esta coloca à disposição do Município, na forma de pagamento de 
tributos, para atendê-las; 

✓ A limitação da dívida pública em níveis ace itâveis e prudentes, assim e nte ndidos os 
que sejam compatíveis com a capacidad e d e arrecadação do Município e que 
propiciem margem de segurança para a absorção e reconhecimento de obrigações 
imprevistas; 

✓ A adoção de política tributária estável e previsível coerente com a r ealidade 
econômica e social do Município e da região em que este se insere; 

✓ A limitação e contenção dos gastos públicos; 
✓ A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, a 

adoção de medidas corretivas e punitivas; 
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✓ A transparência fiscal, atravês do amplo acesso da sociedade ãs informações sobre 
as contas públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos 
recursos públicos. 

Parágrafo único. O poder Executivo Procederá d avaliação anual dos resultados 
dos programas financiados com recurso dos orçamentos. 

Art. 65. - Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se­
á que os gastos excedam as disponibilidades. 

Parágrafo único. Se a dívida ultrapassar os niveis de aceitabilidade e prudência, 
e enquanto não for reduzido, o montante de gastos realizados deve ser inferior ao das 
receitas arrecadadas. 

Art. 66. - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos 
e metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação 
com os recursos efetivament e disponíveis, particularmente as receitas tributárias, 
próprias ou transferidas. 

Art. 67. - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa total com 
pessoal somente será editado e terá validade se: 

✓ H ouver prévia dotação orçamentâria suficiente para a t e nder às despesas com 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art . 169, § 1 º, inciso I , da 
Constituição Federal; 

✓ Se Houver autorização específica nesta Lei; 

Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras: 

✓ A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 
✓ A criação de cargos, e mpregos e funções ou a a lteração de estrutura de carreiras; 
✓ A a dmissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

SEcAOII 

Das Disposições Relativas à. Divida Pública Municipal 

Art. 68. - A Lei Orçamentãria garantirá recursos para pagamento das despesas 
decorrentes dos débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art . 29 
da Lei Complementar n º 101/2000. 

Parágrafo primeiro. A dívida pública consolidada, confonne dispõe o art. 1 º, § 
1º, III, da Resolução n º 40, de 2001, do Senado Federal, e suas alterações, compreende 
o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as 
decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
assumidas em v irtude de Lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de 
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operações de crédito para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos 
precatórios judiciais emitidos a partir de OS de Maio de 2000 e não pagos durante a 
execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e das operações de crédito, que, 
embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham constado como receitas no 
orçamento. 

Parágrafo segundo. Serão considerados no grupo da divida consolidada todos 
os contratos, acordos ou ajustes firmados pelo município para a regularização de débitos 
de exercícios anteriores contraídos, pelo náo pagamento de encargos sociais, 
especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das concessionárias d e 
serviços públicos refe re ntes aos serviços d e energia elétrica, abastecimento de água e 
te lefoniafrxa e móve l, confonne previsto na Portaria STN 553/ 2014 de 22/09/2014 que 
aprova a 6ª edição do Manual de Demonstrativos fr.scais - MDF, o qual compreende os 
relatórios e anexos referentes aos demonstrativos descritos nos§ 1 º, 2º e 3º do art. 4 ° e 
nos Art. 48 e 52, 53 e 55 da Lei Complementar J O J / 2000 que deverão ser elaborados 
pela União, pelos E stados, Distrito Federal e Municípios. 

Parágrafo terceiro. O endividamento líquido do Municlpio até o final do exerclcio 
fi.nanceiro, contado a partir do encerramento do Exercício Financeiro de 2023, não 
pode rá exceder a 1,2 (um inte iro e dois d écimos) vezes a Receita Corrente Líquida, 
conforme dete rmina o art. 3°, III da Resolução n º 40, de 2001 do Senado Federal, e s uas 
alterações. 

Art. 69. - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operações de crédito , respeitados os 
limites estabelecidos no Art. 167, inciso Ili da Constituição Federal , observado as 
disposições contidas nos Arts. 32 a 37 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo primeiro. A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos 
especificando, por operação de crédito, as dotações no nível de projetos e atividades 
Jmanciados por estes recursos. 

Parágrafo segundo. O montante global das operações d e crédito interna e 
externa, realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis 
por cento) da RCL, conforme detennina o art. 7°, Ida Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal e alterações. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70. - Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto n o 
artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei n. 0 

4.320/64, combinado com o previsto na Lei Complementar 141/2012 e demais 
diplomas legais em vigor, con stituir-se-ão em Unidades Orçamentárias, vinculados a 

PALÁCIO MUNICIPAL· PREFEITO ANTÔNIO FELfCIA I Av. Manoel Div ino, 55 - Centro CEP: 64.245·000 
CNPJ: 41.522.111/0001•45 1 Tel efon es: (86) 3346-1134 /98194•2918 

E-mail: ncefeitura@saolosedodivino Pi eov hr Site: www saoiosedodivino Pi eov hr 

i■l DIÁRIO OFICIAL 
~DASPREHIIURASPIAUIENSES 

um órgão da Administração Municipal. 

Art . 71 . - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2024 não seja aprovado e 
sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programação dele constante poderá ser 
executada até a edi ção da r espectiva Lei Orçamentãria, na forma originalmente 
encaminhada à Câmara Municipal Legislativa, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do T esouro Municipal. 

Pará.grafo único. As alterações dos saldos dos créditos orçamentários apurados 
em decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sanção da Lei 
Orçamentária Anual, mediante a abertura de c réditos adicionais suplementares, através 
de decreto Executivo, usando como fontes de recursos o superávitfinanceiro do exercício 
anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação parcial ou total de 
saldos de dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, 
neste caso, os recursos para atender os riscos fr.scais previstos e a meta de resultado 
primário. 

Art. 72. - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios , contratos de 
repasses e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da Lei 
Orçamentária Anual, com órgãos e entidades d a administração pública federal , 
estadual, de outros municípios e entidades privadas, n acionais e internacionais . 

Art. 73. - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3º da Lei Complementar n º 101, 
de 04 de maio de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não 
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998. 

Art . 74. - A e la boração, aprovação e execução da lei orçamentária anual deverão 
levar em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo I desta Lei (Metas Fiscais). 

Art. 75. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, r evogadas as 
disposições em contrário . 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino-PI, aos 20 dias do mês de 

Junho de 2023. 

~~~~;~~;' DE ASSIS §iIS::§J§~o/;:.~~,~ 
C ERQUEIRA:8399206539 ~=,~z~-:t~fJ.~~Z:~Pf•"· 
1 D-o:2023.06.2012:5,..27-03'00' 

FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA 
Prefeito Municipal de São José do Divino•PI 
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ANEXO I - METAS E PRIORIDADES 2024 

Lei n. º 300/2023, de 20 de (unho de 2023 

A Lei Complementar nº 101 , d e 04 de maio de 2000, estabelece, em seu artigo 4°, que 
integr a r ã o Projeto de Le i d e Diretrizes Orçam e ntãrias - LDO 2024 o Anexo de M e tas Fiscais. 
Em cumprimento a essa determinação legal, o referido Anexo inclui os seguintes 
demons trativos: 

01. CÃMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES 

♦ Construção, instalação e aparelhamento de nova sede da Câmara Municipal; 

♦ Manute n ção da Câmara Municipal; 

• Promoção e Apoio à Atividades Legisla tivas; 

• Treinamento e Capacitação de Pessoal; 

02. GABINETE DO PREFEITO 

• Apoio Financeiro à Entidades Sociais e Subvenções; 

• Aquisição de Equipamentos e Material Permanentes; 

• Aquisição d e Ve íc ulos; 

• Encargos com Assessoria Contábil ; 

• Encargos com Assessoria Jurídica; 

♦ Encargos com Segurança Patrimonial; 

• Gastos com manutenção de v e iculo; 

• Manutenção do Gabinete; 

03. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Apoio ao Funcionamento de Conselhos e Fundos; 

• Aquisição de Equipame ntos para serviços da a dministração e tesouraria; 

♦ Aquis ição de imóve is; 

• Aqu isição de v e icules; 

• Assessoria Financeira e contábil; 

• Assinatura de informativos, revistas e jornais; 

• Contribuições com permanê ncia de Sinais de TV; 

• Encargos com Obrigações Patronais (FGTS/ IN SS); 
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• Encargos com PASEP; 

• Gastos com a Dívida Fundada Interna; 

• Gastos com material de expediente; 

• Gastos com publicações de Ed.itais e Notas; 

• Gastos com publicidade, serviços de Radiodifusão e TV; 

• Gastos com serviços de Agua e Esgoto; 

♦ Gastos com serviços de Energia Elétrica; 

♦ Gastos com serviços postais; 

♦ Gastos com setor pessoal; 

♦ Gastos com setor tributação; 

♦ Indenizações Administrativas e Sentenças Judiciais; 

♦ Manter o Recolhimento dos Encargos; 

• Manutenção da Secretaria; 

♦ Manutenção d e serviços tele fônicos; 

• Manutenção do setor de licitações; 

• Treinamento e Capacitação de Pessoal; 

04. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

♦ Aplicação de Emendas Parlamentares; 

• Aquisição de Equipamentos e brinquedos para Creches e Escolas de Ensino Fundamental; 

♦ Aquisição de imóveis; 

• Aquisição de material de expediente, limpeza e informâtica; 

♦ Aquisição de Parques Infantis; 

♦ Aquisição d e veículo (transporte escolar e outros); 

• Complementação da merenda escolar; 

• Construção do prédio para o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação; 

• Construção, Ampliação e Recuperação de Escolas Municipais; 

• Construção, Reforma e Ampliação de Creches e Prê Escolas; 

♦ Equipar e Manter as Escolas Municipais; 

♦ Gastos com projetos que incentivem o esporte e o movimento de feiras culturais dentro 

das escolas públicas municipais; 

• Gastos com remuneração de Professores; 
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♦ Gastos com remuneração de Servidores Administrativos; 

• Implementação de projetos de leituras; 

• Incentivo financeiro para as escolas, para o desenvolvimento de projetos educacionais, nas 

áreas da cultura e arte; 

• Manutenção d e projetos de alfabetização; 

• Manutenção do Progra m a Dinheiro Direto na E scola; 

♦ Manutenção do Programa Nac ional de Alimentação e m Creche; 

♦ Manutenção d o Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

• Manutenção do Programa Nac ional de Transporte Escolar; 

• Manutenção do Programa Quota Salário Educação; 

• Treinamento e Capacitação d e Educadores; 

0 5. SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE E CULTURA 

• Apoio ao Desporto Amador; 

♦ Aquisição d e acervo para a Biblioteca Publica; 

• Aquisição de equipamentos e m ateriais esportivos; 

• Construção de Complexo de Cultura e lazer; 

♦ Construção, Ampliação e Reforma de Quadras Poliesportivas e Campos d e Fute bol; 

• Construção, Ampliação, e Recuperação de Biblioteca Publica; 

• Curso de capacitação de árbitros nas diversas modalidades esportivas; 

• Implantação d e Projetos voltados à juventude; 

• Incentivo as Atividades Culturais no Municip io; 

• Promoção e apoio aos Eventos festivos do municipio, entre eles: aniversário da c idade, 

fe sta d o padroeiro, Festa do Lcit.e e etc; 

♦ Realização de Cursos de Capacitação de Jovens para inserção no M e rcado de Trabalho; 

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

• Apoio e Capacitação aos Produtos Rurais; 

• Aquis ição d e equipamentos e imple m e ntos agrícolas; 

• Aquisição de Veiculas Agropecuãrios; 

• Assistência Veterinâria a pec u a ristas; 

• Construção, Reforma e Ampliação de Matadouro Publico; 
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• Construção, Reforma e Ampliação de Mercado e Feiras; 

• Implantação de Hortas Comunitárias; 

• Incentivo e capacitação do pequeno produtor para a implantação da agricultura familiar ; 

• Incentivo e melhoria da produção e beneficiamento do leite; 

• Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento; 

♦ Produção e distribuição de mudas; 

♦ Realização de seminârios para pequenos produtores; 

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

♦ Abertura de ruas e avenidas; 

• Aquisição de veículos e equipamentos para serviços de limpeza pública; 

♦ Aquisição de veiculas; 

♦ Construção d e Academia ao Ar Livre; 

• Construção de aterro sanitârio; 

♦ Construção de Cisternas; 

♦ Construção de Lavanderias Públicas; 

• Construção e Ampliação da Rede de Esgotos e Adutoras; 

♦ Construção e Recuperação de Açudes e Barragens; 

♦ Construção e Recuperação de Calçamento e asfaltos; 

♦ Construção e Restauração de Estradas Vicinais; 

♦ Construção e Restauração de Galerias e Canais de Drenagem; 

• Construção e restauração de Pontes Bueiros e Passagem Molhada; 

♦ Construção e Restauração de Unidades Sanitárias; 

♦ Construção, Ampliação e Reforma de Prêdios Públicos; 

• Construção, Recuperação e Manutenção de poços e Chafarizes; 

• Construção, reforma e manutenção de cemitêrios públicos; 

• Construção, Restauração e Manutenção de Praças, Parques e Jardins; 

• Implantação da coleta seletiva de lixo; 

♦ Investimento em sistema fotovoltaico (Energia Solar); 

♦ Manter e equipar o setor de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos; 

• Manter e Equipar o Setor de Transportes do município; 

♦ Manutenção de serviços de Iluminação Publica; 
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♦ Manutenção dos Serviços de Limpeza Publica; 

♦ Manutenção e Ampliação da Rede de Abastecimento D' água; 

♦ Melhoria na sinalização de vias públicas; 

♦ Melhoria no manejo de águas pluviais; 

♦ Pavimentação de Vias Públicas; 

• Perfuração de Poços e Cacimbões Tubulares; 

♦ Programa de M e lhoria Habitacional ; 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SA"ÓDE 

• Ampliar e informa tizar rede de ass is t ê ncia farmacêutica; 

• Aplicação das Emendas da Saúde; 

• Apoio e garantia d e diárias para participação d e gestores e profissionais em eventos 

técnicos e c ie nt.ificos; 

• Aquisição de condicionadores d e a r para as unidades d e saúd e (e nfermarias); 

♦ Aquisição d e Equipamentos Laboratoriais e Hospitalares; 

• Aquisição de Equipamentos M é dicos; 

• Aquisição de Equipamentos Odontológicos; 

♦ Aquisição d e geradores de e nergia para unidades d e saúd e; 

♦ Aquisição de Veículos (Ambulância e /ou outros veículos); 

• Campanhas de Programa Educativos e Preventivos; 

• Construção de sede própria com auditório para Secretaria Municipal de Saúde; 

• Construção e ampliação do Centro Municipal d e Fisioterapia; 

• Encargos com o Co-Financiamento; 

♦ Gastos com o Programa d e Agentes Comunitários d e Saúde; 

♦ Gastos com o Programa d e Atenção Bâsica; 

♦ Gastos com o Programa d e Vigilância Epidemiológica; 

• Gastos com o Programa d e Vigilância Sanitária; 

♦ Gastos com o Programa Saúde Bucal; 

• Gastos com o Programa Saúde da Frunilia; 

• Gastos com Trans porte de pacientes; 

• Gastos direcionados à prevenção , tratamento e r ecuperação d e pacientes com COVlD-19; 

♦ Implantação de unidades móvel de saúde; 
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♦ Implementar ações do plano de educação permanente em saúde para qualificação dos 

profissionais; 

• Informatização e operacionalização das unidades básicas de saúde (e-sus;) 

♦ Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde; 

• Manutenção da Academia de Saúde; 

• Manutenção do atendimento de urgê ncia e emergência; 

♦ Manutenção do conselho municipal d e saúde; 

♦ Promoção de eventos d e capacitação e/ou confrate rnização para o quadro profissional; 

♦ R ealização de concursos públicos (Teste seletivo); 

• Reforma e Ampliação de Unidades de Saú.de; 

• Requerer unidades de saúd e com reposição e recuperação de móveis e equipamentos; 

09 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, TRABALHO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E TURIS MO 

• Ações de Preservação e Conservação do M e io Ambiente; 

• Apoio à criação de associação de catadores de lixo; 

• Apoio ao Microempreendedor Individual; 

• Capacitação de Micro e Pequenos Empreendedores; 

• C riação da Brigada Civil de Combate a Incêndios; 

• Encargos com a Junta d e Serviço Militar; 

• Fomento ao Turismo no Municipio atravês das Festividades Culturais; 

• Impla ntação do P la n o de Resíduos Sólidos; 

• Manutenção da Sala do Empreendedor; 

• Projeto de fomento à reciclagem; 

• Promoção de Oportunidades do Pri.meiro Negocio ; 

10 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

• Aquis ição de Equipamentos e Aparelhamento do Setor; 

• Capacitação de Pessoal; 

♦ Manutenção e Melhoria nas Atividades de Controle; 

11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~ NCIA SOCIAL E CIDADANIA 
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♦ Apoio Social a Comunidade; 

• Aquisição de veícul o; 

• Atendimento Emergencial a Calamidade; 

• Construção, Ampliação e Reforma do Centro Referência da Assistência Social-CRAS; 

• Encargos com Serviços Funerários e outros benefícios e ventuais; 

• Execução do Monitoramento do Programa Bolsa Familia; 

• Manter e Equipar a Secretaria Municipal d e Assistência Social e C idadania; 

• Manutenção do Anexo do CRAS; 

• Manutenção do Consel ho Tutelar; 

• Manutenção do Programa Criança Feliz; 

• Manutenção do Programa d e Proteção e Atenção Integral à F a milia (PAI F); 

♦ Manutenção do Programa 10D SUAS; 

• Manutenção do Setor Bolsa Familia; 

♦ Manutenção dos Serviços d e Convivência e Fortalecimento d e Vínc ulos - SCFV (Zona 

urbana e rural) ; 

• Manutenção dos veiculas utilizados pela secretaria; 

• Realização de oficinas para os usuários dos Serviços de Convivência e Fortalec imento de 

Vínculos; 
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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO JOSÉ DO DIVINO - PI 

ANEXO II - RISCOS FISCAIS 

Lei n. º 300/20 2 3 , de 2 0 de /unho de 2 0 23 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

(Art. 4°, § 3 °, da LC n º 101, de 04/ 05/2000J 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentãrias deve conter o Anexo de Riscos Fiscais, com a avaliação dos passivos 
contingentes e de ou tros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da 
ela boração do orçamento a nual. 

Riscos Fiscais, são possibilidades de ocorrências de eventos, que, por incertos, podem 
causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em dois grupos: riscos 
orçamentários e riscos decorrentes da gestão da divida. 

Os riscos orçamentários referem-se a frustração de arrecadação, a restituição de 
tributos não prevista ou prevista a menor, diminuição da atividade econômica e s ituações de 
calamidade pública, dentre outros. 

Os riscos de gestão da dívida referem -se a ocorrências externas à administração, tais 
como variação da taxa de câmbio e de juros que afetem as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um risco de 
aproximadamente R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para o Exercício Financeiro de 
2024, conforme demonstrativo que segue. 

LRF, art. 4 °, § 3°, Portaria STN N° 407/2011 e IN TCE-PI 005/2022. 

RISCOS FISCAIS PROVIDENCIAS 
DESCRICAO VALOR DESCRICAO 
Estiagem prolongada e enchentes Abertura d e créditos adicionais 

apartir da Reseiva de 
R$ 135.000 00 Contine:éncia 

Condenaçôes 
Judiciais R$ 10.000 00 Abertura de créditos adicionais 
Pagamento de Juros da dluida maior apartir de anulação de d espesas 
que o orçado 

TOTAL 
R$ 5.000,00 
R' 160.000,00 TOTAL 

FRANCISCO DE ASSIS 
CARVALHO 

,_""'"®MformadiOitalporFAANCISCOOEf<SSIS 
CARV,.LMOCEAOUEll'lk8l99206SJ91 
DN:c•fflto-lCl'-Br;,~ou..-,COIGITALMULTIPU. 
G1,oual~54lll000170.ou...-kMoconf1trffl<!.. 
OU-CMWlud<>Pf,.1.cn• fAANCISCODE,.SSIS 

CERQU EIRA:8399206539 1 ~:~J~!i~~~~~~~J91 

FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA 
-Prefeito Municipal de São José do Divino-PI-

VALOR 

R$ 75.000 00 

R$ 75.000,00 

R$ 150.000,00 
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IMF-C!momtrali.lJl(LRf,art.41, lj 

ESPEOFICAÇÁO Valoi'Corrente 

(A) 

RECEITATOTIJ. J,1!00.(1)),00 

RECEITA.IPR-.ARll.l (ij J3970(1)),00 

DESPESA.1101/J. J4.i00.(l)),00 

DESPESA.I PRIMÁRll.l (I) J,1!00(1)),00 

RESUlTIDO P!IIIIRD (~:Q,11 (720.(1)),00) 

RESUl ! IDO NOIIIJ. (410.(1)),00) 

Di'IIIA PúBU:ACONSOI.IIIJlA m.m,n 
DrrllA CONSOllllJlA LIQUIDA (475.oiJ,77] 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

1024 

Valor 

Conslanle 

:i.J.461.IJ!,46 

J2~461~ 

:i.J.461.IJ!,46 

:i.J.JSS.769/3 

(692.l0),69) 

(394DJ,77] 

4í6.71J,&1 

(456.71J,&1) 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTAR/AS 

ANEXO 1 • METAS FISCA5 

METASANUA5 

LEI LEI lf :liJ/2023, IU DE JU!tl/0 DE 2023. 

2025 

%PIB Va~1Coirente Va~r 

(N~B)x lOO (B) Conslanle 

o.~ J82ilJ.(l)),00 J7.10021J~ 

o.~ Jl.167(1)),00 J6215.J5l,81 

o.~ J82ilJ.(l)),00 J7.1002IJ~ 

o.~ Mlí!(l)),00 J!.!82.942,43 

0,00% ~92.(1)),00) (7675M,i2) 

0,00% (451.(1)),00) (437.10021) 

0,00% íZlíW,15 í00.421 ,93 

0,00% (íZl.526,1~ (í00.421 ,93) 

%~B 
(~PIB)x100 

o.~ 
o.~ 
o.~ 
o.~ 
0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

FOOTE: SECRETAR~ DE Ftll/l;AS, SETCR IXMAB~ RElAICRXli DA RREO e RGF ---fPJJ«'.&Ollilll'iCAA'IAI.IKl ==...: ........... 
UíQJWJ9,~1 ::.:--·~ 

FRAt/SO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA 
PREFEITO llUN~Al 

2021 

Va~rCo11e111e Vai~ 

(C) Conslan~ 

42.108.(1)),00 41.145202V 

41.103.700,00 401&1!6í~ 

42.108.(1)),00 41.14520221 

41.974.!00,00 41.015.145,59 

(871200,00) (851.280,05) 

(496.100,00) (414.716,69) 

514.nB,16 í61.&16,47 

(57W8,76) lí6t&16.4n 

Pll ,00 

%PIB 
(C/PIB)x100 

0,07% 

o.~ 
0,07% 

0,07% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO//, METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

LEI Ir- 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

AMF · Deílllnslrafrlo 2 llRF art. 4º. 12º inciso 1 R$l00 

ESPECIFICA~ÃO 
Metas Pre~stas 

%RCL 
Metas Realizadas 

%RCL 
Varia~ 

em 2022 em 2022(A) 
Valor lcl: lb-al 

RECEITA TOTAL 21.11ô.OOO,OO lll8,98% 27.504.259,ô9 141 ,94% 

RECEITAS PRIMÁRIAS (li 20.887.800,00 107,8~/. 27.ll88.846,54 139,80% 

DESPESAS TOTAL 22.000.000,00 113,54% 26.963.ô29,87 139,15% 

DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 21.949.000,00 113,27% 26.879.563,04 138,72% 

RESULTADO PRIMÁRIO (lll)~~lij (1.061.200,00) -5,48% 209.283,50 1,ll8% 

RESULTADO NOMINAL (939.100,00) ·4,85% ô24.ô96,ô5 3,22% 

DIVIDA PÚBLICA CO~LIDADA 541.319,11 2,79% 475.023,77 2,45% 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (541.319,11) -2,m, (475.023,77) ·2,45% 
FONTE: LOA 2020 e Relalório Resum~o de Execu~o Orçamenlária -LRF, ~ ~meslre de 2021. 
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ô.387.J59,ô9 

ô.201.04ô,54 

4.9ô3.ô29,87 

4.930.563,04 

1.270.483,50 

1.563.796,ô5 

(ô6.295,34) 

ô6.295,34 

METAS RSCAIS All/AJS COMPARADAS COM AS RXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
lfl lt'300il023, DE 20 DE JUNHO DE 2021 

IMF -lleirooslra!Ml3ILRf a[4' r ilcisoll 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PIIEÇOS OORREHTES 

2021 2022 % 2023 % 2024 % 
RECEITA TOTAL 21.410.51:!,l2 27.~.259,69 28,46% 31.700,920,00 15,55% 34.&ll,000,00 9í(fl 

RECEITASPll~ÁRllS ITT 21.325.132,~ 27.re8.84o,~ 27,03% :irJ.S&l.920,00 13/6% 33.970.000,00 10,72% 
DESPESASTOTAL ro.oo9.3íl)8 ~.113.6~,87 34,35% 32.700.000,00 21/7% 34.&ll.000,00 6,42% 
DESPESAS PmMÁRIAS~I "l,008.489,85 ~.879,563,~ 34,14% 32,632,000,00 21,40% 34.690,000,00 6)1% 

RESlUAOO PffliARIO ~ij,IHII 1.286.~2,85 209283,~ -83,73% 11.951.C00,00) ·1002/7% rro.000,001 .3,10% 
RESl!.TAOONOIIIHAL un.01917 ~4.ô96,85 -~,47% 11.858.C00,00) -~7,44% 1410.000,00) ·77)3'i 
DMDAPÚBLICACOHSIIIIDADA ~1.319,11 475.023,77 ·12/5% 436.000,00 ~/2% 475.023,77 8,91% 
DÍVIDA COHSIIIIDADA UOIIIDA 12,976.578,34) (475.023,77) -84,~% 1436,000,00) ~/2% 1475.023,77) 8,91% 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2021 2022 % 2023 % 2024 % 
RECEITA TOTAL "l,488.525,47 ~.319.865,73 28,46% :irJ,565,638,~ 16,09% 33.461.538,46 9$1% 
RECEITASPll~ARllSlij ro.400.825)6 ~.922341,19 27,03% ~.498.048/5 13,79% 32.563.461,~ 10,73% 
DESPESASTOTAL 19.205.147,n. ~.1)2,516,62 34,35% 31.439.284,~ 21,85% 33.461.538,46 6,43'1 
DESPESASPRIIIAIIIA.ljl) 19.175.588)7 M2.00!,89 34,14% 313n.900,36 21~7% 33.355.769/3 6)2% 

RESl!.TAOO PfflMARIO ~ij,(MI) 1.231.236,99 200271/9 -83,73% 1l.8~.858,09) ·1006,66% 169'2,))7,~) .3,09% 
RESl!.TAOONOIIIHAL 1.312.937,10 ~7.795,84 -~,47% 11.786.443,61) ·!!l,84% [394.230,77) ·11,91. 
DMDAPIIBLICACOHSIIIIDADA 518.~,n 454.568/0 ·12/5% 419.100,46 ·7,78% 456.7~,ro 8,96'l 
DMDA COHSIIIIDADA UQIIIDA 12,848.400,33) (4~.568/0) -84,~% 1419.100,46) ·7,78% 1456.7~.~) 8,96'l 
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2025 % 
J,280.000,00 10,00% 
37.367.000,00 10,00% 
J.280.000,00 10,00% 
J.l~.000,00 10,00% 

r~.000.001 10,00% 
1451.000,00) 10,00% 
522.526,15 10,00% 
15~.526,15 10,00% 

2025 % 
37.100213,~ 10,87% 
36.215.351 ,81 10,87% 
37.100213/2 10,87% 
36.982.942,43 10$7% 

r67.500.~1 10,81% 
1437.100/1) 10,87% 
~.421,93 10,87% 
1~.421 ,93) 10,87% 

% (~a)x100 

J0,25% 

29,ô9% 

22,56% 

22,46% 

-119,72% 

·1ô6,52% 

·12,25% 

-12,25% 

Pll.00 

2026 % 
4i1M.OOO,OO 10,00% 
41.100.700,00 10,00% 
42.IM.000,00 10,00% 
41.974,900,00 10,00% 

1871200,00) 10,00% 
1496.100,00) 10,00% 
574.m,76 10,00% 
1574.778,76 10,00% 

2026 % 
41.145.21)1)7 10,m 
40.lro.865,~ 10,m 
41.1452(11/7 10,m 
41.015.145,59 10,m 

1~1280,05) 10,m 

1484.756,69) 10,m 
561.636,47 10,m 

1561.636,4~ 10,m 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

AMF·Deílllnslraivo4 llRF art.41,§21 i11:isolll 

PATRIMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIOICAPIT AL 

RESERVAS 

RESULTADO ACUMULADO 

TOTAL 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

PATRIMÔNIO 

RESERVAS 

LUCROS OU PREJU~OS ACUMULADOS 

TOTAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO li- METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
LEI Ir- 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

2022 % 2021 

24.452.158,04 100,000% 21 .915.009,27 

0,0~!. 
0,0~!. 

24,452.158,04 100,000% 21.915.909,27 

REGIME PREVIDENC~RKl 

2022 % 2021 

#DIVffi! 

#DIVffi! 
#DIVffi! 

#DWffi! 

FONTE SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF, BALANÇO GERAL 

fllmCISCOC!AS~S 
CARVMJIJ 

GROOBP.\:8l99206Sl91 
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% 

100,000% 

0,000% 
0,000% 

100,000% 

% 

#DIV/0! 

#DIV/0! 
#DIV/0! 

#DIV/0! 

2020 

20.105.114,64 

20.105,114,64 

2020 
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
LEI N2 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

AMF · Demonslral~o 5 ILRF art.4' 121 inciso Ili 
RECEITAS REALIZADAS 20221a l 

RECEITAS OE CAPITAL· ALIENAÇAO OE ATIVOS (1) R$ · 
Al~nação de Bens Móveis R$· 
Al~nacão de Bens Imóveis R$ · 

DESPESAS EXECUTADAS 20221 dl 
APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO OE ATIVOS Ili) R$· 
DESPESAS OE CAPITAL R$· 
Investimentos R$· 
Inversões Financeiras R$· 
Amortização da Divida R$· 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES OE PREVIOENCIA R$· 
Reaime Geral de Previdênc~ Social R$· 
Reaime Próorio de Previdência dos Servidores R$ · 

SALDO FINANCEIRO 

VALOR Ili 
FONTE: SECRETARl<\ DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, RELATÓRIOS DA RREO e RGF 

... _,'il',..a,i,moCIG<M'OOD 
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20211b l 
R$· 
R$· 
R$· 

20211 e 1 
R$· 
R$· 
R$· 
R$· 
R$· 
R$· 
R$· 
R$ · 

R$l ,OO 

% 
100,000% 

0,000% 
0,000% 

100,000% 

% 

#DIV/0! 

#DIV/0! 
#DIV/0! 

#DWIO! 

R$1 00 
20201 c l 

R$ · 
R$ · 
R$· 

2020111 
R$-
R$-
R$ · 
R$ · 
R$ · 
R$-
R$ · 
R$· 

2020( c) 
i: lc-lH 

R . 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO //-METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
LEI li' 300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

AfJ.F • Demonstrativo 6 /LRF. art 41• ~ 2'. inciso IV, alínea "a"l 
RECEITAS 

RECEITAS PREVIUONrn1HIAS • RPPS IEXCETO INTRA-C)RCAIENTARIAS f I l 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( • ) DEDUCOES DA RECEITA 

RECEITAS PREVJ111-NC1aNIAS • RPPS ílNTRA-C)RCAIENTARIASl f I l 
RECEITAS CORRENTES 
( • ) DEDUÇOES DA RECEITA 
( • ) DEDUCOES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS til• íl + ll 

DESPESAS 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS• EXCETO INTRA-ORCAIIENTÁRIAS IM 
ADMINISTRACÃO 
PREVIDENCIA 
DESPESAS PREVIDENCIAIIAS • RPPS 1..-rNa °"' AIENTARIASl M 
ADMINISTRACÃO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVl>..,.,,•RIAS MI• !IV+ Vl 

RESULTADO PREVIDBIICUIRIO (VI) : li• VD 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIIIE PRDPRIO DE PREVIDENCIA DO 
SERVIDOR 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 
RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORKJS DA RREOe RGF 
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2022 2021 

2022 2021 

-1 

2022 2021 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
LEI N1300/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

LRF,art.4', 2',incisoV 

-1 

RSl .00 

2020 

2020 

2020 

R$1 ,00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES I PROGRAMAS / RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 

BENEFlCIÁRIOS 2024 2025 2026 

ISS 
RI· RI· RI· 

ITBI 
R$· 

TAXAS 
RI- RI- RI-

REC. SERVIÇOS 
RI· RI· RI· 

IPTU RI· RI· RI· 
TOTAL R$· R$· R$· 

FONTE: SECRETARll. DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORKlS DA RREOe RGF 
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
LEI Nº 30012023, DE 20 DE JUNHO DE 2023. 

AMF • Dernonslrat~o 8 ILRF, art. 4', § 2', ir-ciso V) 

EVENTOS Valor Previsto para 2024 

Aumento Permanente da Receita 
(·)Transferências Constitucionais 
(•)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 
Redução Permanente de Despesa (li) 
Margem Bruta (111):(l+II) 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 
Novas DOCC aeradas por PPP 

Maraem Líauida de Expansão de DOCC (Vl=IIII-IVl 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELATORIOS DA RREO e RGF 

FRANCISCO DE ASSIS 
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R$ 5.000.000,00 
R$1.480.000,00 
R$ 2.200.000,00 
R$ 2.800.000,00 
R$ 250.000,00 

R$ 3.050.000,00 
R$· 
R$· 
R$ · 

R$ 3.050.000,00 
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LEI N si: 301 , DE 20 DE JUNHO DE 2023 

R 100 

"Ratifica o Protocolo de Intenções e autoriza o 
ingresso no Munic{pio de São José do Divino-PI no 
Consórcio Intermunicipal dos Territórios dos Cocais e 
Camaubais e dâ outras providfjncias." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, Estado do Piauí. Faço sab er que a 
Câmara Municipal de São José do Divino aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1g - Fica ratificado o PROTOCOLO DE INTENÇÕES de instituição do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DOS TERRITÓRIOS DOS COCAIS E CARNAUBAIS - CITCC, com a finalidade 
estabelecer relações de operação federativa entre Municípios con sorciados, inclus ive a realização 
de objetivos de interesse comum, propiciando a gestão associada de serviços públicos, visando a 
melhoria da infraestrutura, da qualidade de vida da população e o desenvolvimento econômico e 
social dos municípios consorciados, mediante a implementação de políticas públicas de interesse 
comum. 

Parágrafo único. O Protocolo de Intenções, após sua ra tificação por pelo menos 5 (cinco) 
dos municípios que o subscrevem, converter-se-á no CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO. 

Art. 2 11 - Fica autori zado o ingresso do Município de São José do Divino-PI no CITCC, nos 
termos do Protocolo de Intenções ora ratifi cado. 

Art. 311 - O CITCC , será constituído sob à forma d e consórcio público, com personalidade 
jurídica de direito público e natureza autárquica. 

Art. 4 11 - Fica autorizado o ingresso do Município d e São José do Divino- P I a firmar 
CONTRATO DE RATEIO com o CITCC, de acordo com cada programa de atendimento, visando 
atender as finalidades do consórcio , conforme estabelecido no protocolo de intenções e Assembleia 
Geral. 

Art. 5 11 - Fica aplicada, para reger as relações jurídicas entre os Municípios consorciados e 
o Consórcio Intermunicipal Muttifinalitário da CITCC, a Lei Federal n 11 11 .1 07, de 06 de abril de 2005. 

Art. 6 11 - E sta L ei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefe ito Municipal de São José do Divino, Estado do Piauí, aos 20 dias de junho 

de 2023. ~~~~~~~g DE ASSIS s:=~__g;;;::, 
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